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Novo Ministro das Colónias 

O sr. dr. Armindo Monteiro vai gerir a pasta dos 
Estranjeiros, sendo substituido nas Colónias 

pelo Sr. Dr. Ferreira Bossa 

DEPOIS de quatro anos 
e meio de vetência 
- o mais long.o pe

ríodo dedirecção dos neg.ó
cios do Ultramar de ná cem 
anos para cá - deixou a 
pasta das Colónias o s1. Dr. 
Armindo Monteiro. 

Foía sua obra muito dis
cutida. Em primeiro lug.ar 
porque é uma Obra; em 
seg.undo lugar porqut não 
podia deixar de sê-lo neste 
país de críticos em que os 
intere"sses e as paixões do
minam as inteli9eiKias era
tas íle~es serílem as causas 
construti11as. 

Não ílale a pena perorar 
sôbre êste pecado. Nós so
mos assim: Poucos que tra
balliam, muitos que fa lam ... 
O resultado é fatal! 

Mas 17a/e a pena, como 
definição da Obra que; a
pesar-de ludo, ie Deus sabe 
com que dificuldade!, se de
senrTolrTeu durante quatro 
anos que, quer queiram quer 
não, foram os mais teílolu
cíonádos e prestigiantes da 
nossa administração colo-

2 

DR. AR~UNOO MONTEIRO 

PORTUGAL COLONIAL 



níal no último século- rTale a pena pôr em 
paralelo duas épocas que a Obra separa 
e deíxaràs consciências dos justos, se ainda 
os liá, o jufao imparcial sôbre os aconfe .... 
cimentos. 

1-/á quatro anos não fiar7ía uma Polí
tica Colonial. João Belo mo! tírTera tempo 
para definít o seu lionrado nacionalismo. 

DR. FERREIRA BOSSA 

$ala~ar, numa passagem rápida pelo Mi
nistério das Colónias deixa as grandes d1-
rec/iúes duma Política Imperial. $alrTas 
estas duas excepções que o tempo não con
sentiu que fôssem mais produtírTas, ernm 
a ímprorTísação administrativa, a medio
cridade, a desot íentação os pontos fulcrais 
em que gírarTa o Ministério das Colónias. 

Pode dí~er-se que nem sequer liarTía re-
9ras. 

O mal persegufa .... nos desde tempos re
cuados: Os próprios Andrade CorrTo, $á 
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da Bandeira e Teixeira de $ou~a, foram 
muito mais generosos percursores do que 
fundidores ou reconstrntores duma política 
colonial portuguesa. A época em q.ue ílÍ
rTeram derTotou-os. A sua obra, digna dos 
lier6is do ressurgimento a quem se derTem 
as fronteiras do noílo f mpétío, fot utilis
síma, generosa, brílfiante - mas ntn9uém1 

em bôa rTerdade, a pode filiar numa po!f
tíca definida, com objectírTos concretos e 
seguras dírectri~es. Foi por assim d1~er 
uma reacção magnifica contra um meio 
letár9íco minado pela decadência. 

Hoje temos uma Po!itica Colonial. E 
não só a temos, definida e clara, como 
também a compreendemos. já muita gente 
nesta terra se sabe mor7et dentro dela sem 
constrangimento - e, por ílÍa dela, está 
consíderàr7elmente redu~ida a distância 
enorme que fiá quatro anos separar10 a 
Metrópole das Colóntaj. 

Êste é um facto incontroílerso. 
Há quatro anos não liarTía ordem, não 

liar7ía contas, nem liar7ia re9ras na Admi
nistmção Colonial. 

Hoje, fiá, se9uramente imtalados, com
preendidos e aceites, uma ordem, contas 
claras, regras sérias. 

$óbre as colónias pesou e pesa uma 
crúe temerosa.A mesma crise desor9ani~ou 
outras colónias, de outroj paijes. Em qual
quer jornal estrnn9eíro da especialidade, 
nós deparamoj, como conseqiiei1cias duma 
cnse que não encontrou na política e na 
Administração defe~as bastantes, fundas 
preocupações acêtca da ínr7asão comu
nista, da desordem nas almas, da an:ir
quía nos serrTíços, da impenetrabilidade 
de muitos problemaj. 

Estes quatro anos defenderam-nos con
tra os piores males. E se a uma situação é 
difícil, ape:zar dos esforços feitos, quantos 
têm ra~ão para nos inrTejar na relatfra 
tranqiiilidade moral, política e económica 
em que rTirTemos ! 

Há quatro anos o intercâmbio comer-
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eia/ entre a Metrópole e as Colónias era 
tão insignificante que podia di~er-se, elas 
só eram nossaJ porque lá tfnliamoJ um 
fJ.O'f!emador e a/9umas centenas de funcio
nát ios. 

O caminlio percorrido até lioje 9aran
tiu à indústria da Metrópole o me/fior 
agente de defe~a contra a crise e defen
deu as colónias do pior doJ desastrcJ 
económicos. Nem uma nem aJ outras se 
teriam aguentado se não melliorasse a si
tuação de fiá quatro anos. 

As étapes desta Obra, guiadas por uma 
Política igual a si mesmc e condicionada 
pelos altos interesses do Império, são bn
/liantes. Nunca se traba/fiou tanto, com 
tanto método e seg.uindc rnmos mais defi
nidos: Carta Or9ânica1 Reforma Admt
nistrati'f!a Ultramarina, equi/ibrío dos or
çamentos, naciona/i~ação económica, 
Conferências Imperiais, Feiras de Amos
tras, Exposições, Casas da Metrópole e do 
Ultramar, etc., etc., são documentos impres
sionantes e r7ir7os duma actirddade que liá 
cem anos se não confiecía, tão acertada, 
tão de/ig.ente, tão puramente filiada nos 
interêsses do Império. 

Por estas ra~ões, a/inliar7adas à pressa, 
por tantas outras que a memória de todos 
nós, embora frágil quando é preciso ju/g.ar 
para /our7ar, a passagem do sr. dr. Ar
mindo Monteiro pela pasta das Co/óniaJ 
é um acontecimento político que a uma 
ltistória Colonial arquirTará em togar de 
lionra e com as palarTras que ,se derTem . 
aos que bem serrdram. 

ErJidentemente, dese;atiam os críticos 
q.ue se fi~esse em quatro anos o que só em 
15 ou f20 poderá le'f!ar-Je a cabo - e entre 
outras' cousas a transformação de menta
!tdades deJtruti'f!as e ma/di~entes em ag.en
tes de construção. 

Mas isso não importa nem deminue o 
r7alor da Obra. 

Os. fiomem q.ue nada fa!l.em são os que 
mais exigem. 

4 

$ubstitue o sr. dr. Armindo Monteiro 
na pasta das Colónias, o sr. dr. Ferreira 
Bossa, anti90· lnspector 6era/ da Adminis
tração Colonial e ultimamente sub-secre
tário do Estado das Colónias. 

O facto de ter sido esco/liido para a 
pasta das Colónias o mais directo colabo
rador do sr. dr. Armindo Monteiro é a ga
rantia de que a sua política terá um con
tinuador. 

Tem o sr. dr. Ferreira Bossa a expe
riência colonial e as qualidades pessoais 
necessárias para o alto cargo que 'f!at 
desempenliar. 

Decerto o fará com bri/lio, o lacto e o 
talento que dele exigem as complexas 
questões ultramarinas- e é der7er de to
doJ nós, confiar que assim aconteça. 

A Ministro cessante, que /ioje se encon
tra à frente doutra pasta por onde correm 
muitos e grarTes problemas coloniais, e ao 
no'f!o Ministro, apresenta a «Portug.al 
Colonial» os seus cumprimentos e 'f!OtoJ 
calorosos de bons setrTiços à Pátria. 

~~~- •• o •• ~~~-

GRALHAS 
As gralhas são os parasitas da Imprensa. Umas apa

rece!n que os leitores fàeilmente corrigem. Outras são 
maf19nas - alteram de tal forma o sentido ou o \•ator de
monstrativo das palavras quê exigem correcção. Entre es
tas cu~pre-nos reclificar uma que aparc::eu no artigo do 
nosso ilustre colaborador sr. A. Rozado Quinlino, sôbre 
a "Reorganização dos Serviços de Correios e Telégra
fos.,. 

No cálculo do pessoal onde o autor linha escrito X 
para estabelecer uma incógnita saiu o n6mero 10. 

Aqui fica feita a rectificação com as i1ossas desculpas 
ao autor e leitores. . 

~~~- · • o • · ~~~-

Trans crições 

O jori~al ''Voz das Colóniasn transcreve o artigo do 
nosso querido colaborador sr. tenente M<lrio Cosia sôbre 
o Concurso de Literatura Colonial de 1934. 

- Também o "União,, de Lourenço Marques trans
c~ev~ uma das últimas "Carias de Portugal para as Pro
'7tnC1as de Além,, do nosso ilustre colaborador si-. dr. Agos
tinfio de Campos. 
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MOÇAMBIQUE E O ALKORÃO 
Por~ NUNES DOS SANTOS 

Aluno da E. S. C. 

QUANDO, no último quartel do século 
XV, as naus portuguesas dobraram o 
morro imponente do Cabo das Tor
mentas, levavam já a seu bordo o pen

dão da fé, conduzido por heróicos capelães 
a quem o mar não impedia o cumprimento 
da saqrada missão. 

Pode portanto dizer-se que, desde o iní
cio da obra grandiosa a que Portuqal ~e en
tregou, o. padre foi sempre o devotado com
panheiro, quer do homem de armas, quer, 
mais tarde, do pacífico funcionário adminis
trativo. 

E assim, de mãos dadas, caminhando a 
par na estrada longuíssima dos séculos, uns e 
outros, seculares e religiosos, têm conseguido 
transformar os núcleos primitivos, insubmissos 
e ateus, em populações dóceis, crentes e pro
dutivas, como as que hoje habitam os nossos 
oito territórios de além-mar. 

Na realidade, a intervenção directa e per
manente do missionário na obra da coloniza
ção portuguesa justifica-se plenamente. Em 
primeiro lugar porque, não possuindo Portu
gal o quantitativo demográfico necessário a 
uma ocupação em quantidade, tinha fatal
mente de rec.orrcr a meios eficazes e susceptí
veis de substituir com vantaqem essa defi
ciência que, afinal, só nos podia prejudicar. 
Em segundo luqar porque, embora trabalhando 
em cumprimento de disposições legais dita
das por urna excepcional clarividência do fu
turo, os funcionários administrativos e, de urna 
forma Sj!enérica, todos os pioneiros que à 
causa relíqiosa não podiam dedicar-se, esta
vam impossibilitados de exercer junto do in
dís;!ena acção que, sondando-lhe a alma, mol
dando-lhe o carácter e creando nêle urna 
mentalidade mais perfeita, iria facilitar Sj!ran
demente a assimilação dos princípios que 
sempre procurámos incutir-lhes. 

De forma alquma pretendemos, com esta 
afirmação, denC\?rir ou amesquinhar a soma 
de esforços profícuos e de obras realizadas 
por centenas de modestos construtores do 
nosso Império Ultramarino. 
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Não pensávamos assim quando, nos bancos 
das escolas, ouvíamos a narração dos feitos 
de outrora e, muito menos podíamos sentir 
agora, depois de havermos labutado nas pla
qas africanas, ao lado de restos gloriosos das 
campanhas de Mousinho. A êsses modestos 
obreiros, devem as modernas gerações pres
tar as homenas,rens devidas a quem, insensível 
à febre, indiferente aos periqos e confiados 
nos destinos de Pórtugal, tão bem soube hon
rar o nome do torrão que lhe deu a vida. 

Não. Q ueremos apenas, no decorrer destas 
breves considerações, acentuar mais uma vez 
o que sempre fizeram e, sobretudo, o que 
hão-de fazer, os vencrandos sacerdotes mis
sionários. 

Desejamos tão somente indicar às corpo
rações que hoje se encaminham para o con
tinente negro, um pedaço de terra portuguesa 
onde, infelizmente, a falta da missionação se 
faz sentir por uma forma notória. 

Referimo-nos ao norte da Colónia de Mo
çambique. 

Com efeito, emquanto no sul, até à Beira, 
catequisam vários núcleos apostólicos, nos 
distritos de Moçambique e Cabo Delgado, a 
incultura indígena acha-se - sob o ponto de 
vista religioso--, perfeitamente entregue à in
fluência perniciosa de prégadores de outras 
crenças. 

Afastados da capital, longe portanto dos 
maiores centros populacionais, onde a acção 
civilizadora se exerce quási automàticamente, 
os macuas, os ma/(ondes, os ajáuos e outros 
povos locais, encontram-se submetidos a con
dições bem diferentes das que, no resto da 
Colónia, são impostas aos nativos. 

Ali, vai a pouco e pouco desenvolven
do-se, espalhando-se, e criando raíses profun
das, a fé no AlRorão, inoculada subtilmente 
por indígenas que, muitas vezes, não hesitam 
cm receber do Govêrno Português o salário 
rio atribuído aos bons servidores. 

E fácil nessas regiões incultas, escondidas 
no mato, situadas longe das estradas e das 
povoações, manter e fomentar tôscas mesqui-
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tas, onde as almas boçais dos neqros vão be
ber as qôtas de uma fé que, se em princípio 
não é hostil a Portuqal, pode contudo condu
zir a perniciosas ideoloqias de internaciona
lismo. 

Se a fráqil consistência do animismo-feiti
cismo não é de molde a criar abismos entre 
neqros e brancos, o islamismo, pelo contrário 
dada a superioridade relativa de muitos do~ 
seus princípios, de forma alquma contribuirá 
para levantar em bases sólidas a unidade tão 
necessária ao desenvolvimento do Império 
Portuquês. 

É evidente que nem só a crença faz a 
união. Mas se nos lembrarmos de que no es
pírito dos nativos não existe ainda a noção 
exacta e precisa dos seus interêsses económi
cos, vemos claramente quanto a fé pode auxi
liar a obra do conjunto. 

Necessário se torna portanto olhar com 
a~enção o que se passa no norte de Moçam
bique e procurar contrabater a influência mu
sulrnana. E essa missão, sem dúvida delicada 
compete, mais do que a ninquérn ao der~ 
portuquês. ' 

Disse Leroy Beaulieu e sabem-no todos 
os coloniais que nos países onde exista já uma 
crença - sobretudo se ela pertencer às religiões 
superiores-, a presença dos apóstolos de outra 
fé só pode criar atritos e revoltas. 

~ para que, em face dêstl'! princípio, des
cabido não possa parecer o nosso desejo, 
acresc~ntaremos apenas que em Moçambique 
e no N1assa não está propriamente orqanizada 
a iqreja rnussulmana. 

Encontramo-nos simplesmente em face de 
uma perspectiva futura. tanto mais para te
mer, quanto menor fôr o trabalho ali exer
cido pelos missionários católicos portugueses. 

De resto, a experiência de muitos séculos 
tem mostrado sobejamente quanto valem êsses 
obscuros obreiros da alma imperial. 

Perto da poria ou no cabo do mundo, êles 
souberam sempre proceder com urna admirá
vel intuição das realidades, ora limitando-se 
a ensinar os .rudimentos língua pátria, ora -
quando as circunstâncias o permitiam -, se
meando no terreno bravio de rústicas cren
ç.as, o qérmen fecundo de uma religião supe
rio r. Estamos portanto convencidos de que er
quendo no Niassa e em Moçambique as ~ru
zes modestas dos seus templos, as conareoa
ções católicas portuquesas prestarão ao P"'aís 
e à Raça um serviço a todos os títulos no
bilitanre e diqno de louvores. 
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ou 
o negó[io truitrado dum grande jornal pari1ien1e 

O «Essor Colonial ct Maritime> em artiao 
de André L'Herriot, a quem as cous~s 
portuguesas merecem sempre especial 
simpatia refere-se à história fantástica 

do desapareci~ento do aparelho francês pi
lotado pelo aviador Gatté na Guiné portu
guesa. 

Em volta do assunto fez-se um fo lhetim à 
m~neira antiga - idiota na concepção e sus
peito nos objectivos. A história não podia 
durar, evidentemente, e o caso começa a en
terrar-se no ridículo que trouxe do berço. · 

Diz André L'Hcrriot: 
«Os nossos leitores lembram-se natural

rnenl_e. dos factos relatados pela imprensa 
quohd1ana. Nunca quizemos fazer-mos éco 
dêsses artigos que nos pareciam bastante fan
tasistas. Dizia-se que os aviadores franceses 
tinham sido vistos a internar-se por cima do 
território da Guiné portuguesa onde teriam 
caído, sido prêsos e de\70rados pelos indíae
nas felupes - ou, segundo outra tese, pre;os 
e sequestrados pelos agentes duma sociedade 
alemã estabelecida em território portuquês a 
qual se ocupava de espionagem, creação de 
bases submarinas, etc. 

«Estes artigos tinham nitidamente um ca
rácter antí-portuquês. Eram insultantes· as 
acusaç.ões era~ precisas, detalhadas, po~que 
se devia acreditar forçosamente nas asserções 
dum correspondente do qrande quotidiano 
em que estes «estudos» apareciam assinados. 

«Os qovernos coloniais foram postos alerta 
e foi creada uma comissão mixta, iranco-por
tuquesa, encarreqada de proceder a um riao-
roso inquérito local. .., 

«Os resultados das investigações não de
ram nada quanto às circunstâncias da morte 
dos ayi.adores franceses, mas revelaram, pelo 
contrario, alguns actos muito exquisitos da 
parte do jornalista francês e dos seus com
parsas. 

As asserções sôbre as quais se basea,-am 
pa~a acreditar no vôo sôbre território portu
gues, emanam dum cidadão francês ne~ro. 

(Conclue na pág. !17) 
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· Demento~ ~ara uma mono~rafia a~rirnla ~o mdnto ~o Uia~H 
([~tu~o ~e~tina~o à f x~o~i[ão (olonial ~o ~ôrto) 

PoR ANTÓNIO DE FIGUEIREDO GOMES E SOUSA 

(Agrónomo do mesmo Díslrílo} 

(CONCLUSÃO DO NÓ~lERO ANTERIOR) 

7. fJauna A fauna do Níassa possuí dnu
merosos representantes as 
mais variadas famílias e como 

tal o seu estudo merece a atenção dos natu-
ralistas. . 

O distrito, sob o aspecto zoo-geográfico, 
pertence à prol7íncia ou sub-região oriental
-central da grande região ElíóRica. Esta re
gião abrange a África tropical, a Afríca austral . 
e a Arábia tropical. A província central difere 
da ocidental e da oriental, por não possuir 
determinadas espécies comuns nestas últimas, 
especialmente os macacos antropoides da 
África ocidental-equatorial, certos antílopes, 
etc., e tem muitas afinidades com a província 
austral, da qual se distingue também por não 
possuir certas espécies, como por exemplo o 
lince, a zêbra de montanha, o lobo (Prote-
les), etc. .. 

Vejamos em breves plavras quais são as 
espécies características. 

::Mamíferos 

Dos ptimalas há os símios, dos quais os 
mais vulgares são o macaco cinzento (Papis 
pruinosos) e o macaco amarelo {Cynoceplialus), 
que fazem grandes estragos nas culturas. 

Dos carnívoros há um grande número de 
representantes. Os mais abundantes são os 
felinos: o leão {.Fé/is leo), que aparece de pre
ferência nos sítios onde existe caça, o leo
pardo (F pardas) e o gato bravo (F caffra). 

Dos viverrídeos é comum o mang:usso (fier
pestes iclineumon), animal fàcilmente domes
ticável e muito útil ao homem por destruir 
cobras, ratos e outros animais nocivos. 

Dos canídeos são vulgares a raposa, o cha
cal (Canis cerdo), que anda quásí sempre em 
grupos, e a lontra (Lulra) que aparece em vá-
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rios rios e no lago Níassa, e que o indígena 
costui;na caçar para ·aproveitar a pele. 

Dos liyenideoJ é extremamente comum a 
hiena malhada, ,fiyena crocula, que se encon
tra por tôda a Africa tropical. 

Dos cfieitopferos cita-se uma grande abun
dância de morcegos, representados principal
mente pelos géneros Xanlliarpia e Epomor
plius, como sucede no vizinho território da 
Níassaland. 

Dos roedores os mais vulgares são a lebre 
(Lepus), que se encontra por tôda a parte, e 
o rato (Mus), que existe em quá~i tôdas as ha
bitações e também no campo. 

Dos perissodacly/os há a zebra (Eq.uus ;;cc
bra), que vive geralmente em grande grupos 
na zona das planícies. O rinoceronte (Rfiino
cews) aparece nas proximidades do Rovuma 
e nas baixas da Amaramba, perto do lago do 
mesmo nome. 

Dos adiodaclylus há os suídíos e uma 
grande variedade de ruminantes. Os suídios 
têm como representantes o hipopótamo (liip
popotamus), que aparece com freqüência nos 
rios de maior caudal e nos lagos Niassa e 
Amaramba, o porco da savana (Pfiacocfioe
rus), muito abundante e grande destruidor das 
culturas, e o porco do mato (Potamoclioerus), 
que vive sobretudo na zona montanhosa. O 
porco doméstico ($as) é criado. pelos euro
peus que residem no distrito. 

Entre os ruminantes a maior variedade é 
a dos Cervídeos, sendo conhecidos numerosos 
antílopes, como o antílope comum (Ceplia/o
plius), e a cabra do mato (Cetvicapra), o an
tílope equino ou impala (Aepiceros me/ano
pus) e o m' balapi (liippofra9us eq.uinus). Os 
cervídeos encontram-se sobretudo nas gran
des plankies da Amaramba. Entre os rumi
nantes cavicómeos contam-se o búfalo (Bu
bd/us caffer), que se acha disseminado por 
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tôda a África tropical e procura mais as pla
nícies do que as reqiões montanhosas, outros 
bovídeos que os caçadores persequem cons
tantemente devido à sua boa carne, princi
palmente dois, o elandi (Tragelapfius) e o K.udo 
($trepficeros). O boi doméstico é criado pelos 
indíqenas, especialmente os nyanjas. 

Dos proboscídeos existe o elefante africano 
(Elepfias africçmus), mais ou menos comum 
por tôda a Africa tropical. Aparece quási 
exclusivamente na zona das planícies, em es
pecial nas terras de Lípucpi e Amaramba, e 
em Macaloqe e Mitomone. E perigoso para os 
viajantes e faz qrandes estraqos nas culturas. 
A sua caça é actualmente livre neste distrito. 

9fves 

A avi-fauna do Niassa é também muito 
variada e abundante. As aves mais caracte
rísticas são as sequintes: 

Dos pássaros, o pardal (Passer dilfusus), 
vulqar por tôda a África, e a andorinha (fli
mndo). 

Dos rapaces, entre os diurnos o falcão pe
queno (?ateo), e o abutre (Neopfiron) e a áquia 
querreira ($pigaectus bellicosus) e entre os no
turnos a coruja. 

Dos trepadores o cuco (Centropus). 
Dos colombinos, um qrande nlimero de 

v.uiedades de pombos (Columba), vulqares 
nas reqiões mais habitadas. 

Dos galináceos encontram-se com muita 
freqüência, sobretudo nos sítios onde domina 
a floresta, a perdiz (Perdix) e a qalinha do 
maio (Numida). A qalinha doméstica (6a!lus) 
existe em tôdas as po\ .. oações indíqenas e re
sidências de europeus. 

:Reptis 

Dos saurios são frcqücntes o laqarto vul
qar (Agama colonnarnm e o camaleão (Cfia
maeleo), de que há pelo menos duas espécies, 
sendo uma de dimensões muito maiores do 
que a outra. 

Dos opfiideos há um elevado nlimero de 
espécies de cobra, das quais as mais vulgares 
são a mamba ou cobra preta (Dendraspis), a 
lipiri (Bílis arietans), cobra qrossa e curta que 
tem uma pele varieqada muito bonita, e am, 
bas extremamente venenosas; e uma cobra 
pequena que vive qeralmente debaixo da 
terra, provàvelmente um Tipfilopideo (Cau
sus ?) q4~ parece não ser venenosa. 
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Dos cfielonios aparecem com freqüência, 
principalmente nos sítios pantanosos, o cá
gado e a tartaruqa (Testude), esta llltima nos 
lagos Niassa e Amaramba. 

Dos crocodilianos é duma extrema abun
dância o jacaré (Crocodilus rmlgarfs), que ha
bita todos os rios e laqos de áqua dôce da 
África tropical. 

~eixes 

As águas internas do distrito do Niassa 
são ricas em peixes. Além do vulgar bagre 
(Gearias) que vive na maior parte das águas 
lodosas, há muitos outros qéneros interessan
tes. As águas do laqo Niassa são mµito pis
cosas. Os qéneros mais abundantes do laqo 
são : Cliromis, flemicfiromis, Oreocfiromis, En
grc.nlicypris, Docimodus e Corematodus. A in
dlistria da pesca no laqo Niassa pode vir a 
ser de qrande futuro, se fôr bem orientada. 

9 nsecfos 

A fauna entomolóqica é de uma variedade 
extraordinária. Como é de supôr, predomi
nam os coleopteros. Não é fácil indicar as 
espécies entomolóqicas características, tão 
grande é o seu número e a sua diversidade. 
Apenas é possível, neste ·breve estudo, fazer 
referência a certos insectos liteis, como por 
exemplo as abelhas (Apiees; Megacfiile), que 
produzem uma das maiores riquezas do dis
trito - a cêra e o mel-, e insectos nocivos, 
como as termites ou muchem, a mosca 13.é
-t:ié (61ossina), que constitui um dos maiores 
flagelos destas terras, e os qafanhotos (Locusla 
e outros), que de anos a anos invadem o dis
trito fazendo qrandes estraqos nas culturas. 
No lago Niassa é endémica uma espécie mi
núscula, um Ephemerideo do qénero Coenis, 
denominado pelos indígenas Kungu, que de
posita os ovos nas áquas do laqo, e forma, 
quando nasce, verdadeiras nuvens. A vida 
dêstes insectos é curta, de alquns dias apenas. 

Outros animais inferiores há dignos de 
menção tais como o caracol (fle/ix), vários 
aracfinideos como a aranha peluda (M:nale), 
as carraças, etc. 

8. :Raças indígenas Os povos indí
qenas do distrito 
do Niassa per

tencem ao qrupo Baniu, quer física quer lin-
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quisticamente, embora alqumas tribus apresen
tem sinais de cruzamento com os Hottentotes
-Bushmen. Os Angonis, que vivem nos mes
mos territórios das outras tríbus são Zulos e 
descendem das hordas invasoras que assola
ram o Níassa há cêrca de um século. 

As tríbus que habitam o distrito são as se
quintes: 

A-nyanja ou Ma-nyanja (po'7o do lago) 
- Constitue um importante qrupo Bantu e 
compreende várias sub-tríbus, das quais so
bressaí a dos Nyanjas propriamente ditos, que 
habitam a costa sul e leste do lago Níassa, a 
reqiao do lago Chirúa e parte do território 
de Mecanhelas, ao sul do distrito. Os Nyanjas 
professam na sua maior parte a religião mus
sulmana, e os que estão sob a influência dos 
missionários ingleses sequem a religião cristã. 

Os Nyanjas da manJem do lago são bons 
marinheiros e bons pescadores. 

Yaos ou Ayaos - O solar desta tribu pa
rece ter sido a serra Ayua. Os Yaos formam 
uma tríbu inteligente, trabalhadora e vigorosa. 

Nos séculos XVIII e XIX, sob a influência 
dos arabes, invadiram as terras dos Nyanjas, 
fazendo grandes devastações e aprisionando 
muitos escravos. Na sua quási totalidade pro
fessam o islamismo. O dialeto Yao é muito 
particular, constituindo, segundo as pessoas 
que o conhecem bem, uma verdadeira línqua 
derivada do Suahili escrita em caracteres 
arabes. 

Os Yaos leem a sua história, que um 
missionário inglês consequiu, há anos, com
pilar. 

Além dos Yaos propriamente ditos, que 
habitam as terras situadas ao Norte do rio 
Luatise, há duas sub-tríbus: a dos Maldiingas 
que '7ivem nas terras compreendidas entre o 
rio Luatise e Metonia, e a dos Massaningas, 
que se estendem para o sul até Mandimba. 

Macúas- Os macúas têm o seu solar na 
região litoral desde Quelimane até ao Ró
vuma, estendendo-se pelo interior do distrito 
de Moçambique e penetrando no distrito do 
Níassa pelas terras de Amaramba. São muito 
trabalhadores mas não têm a vivacidade de 
inteligência de Yaos. Habitam as terras situa
das a leste do rio Luqenda. Na sua maior 
parte professam o islamismo. 

Angonis ou Aba-ngonis - Os angonis for
mam, como disse, um<) tríbu da raça zulu 
oriunda, portanto, da Africa Austral. De ín. 
dole acentuadamente guerreira, saíram da sua 
pátria provàvelmente nos fins do século XVIII, 
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tiveram grandes lutas com os povos cujos 
territórios invadiram e passaram o Zambeze 
para o norte no primeiro quartel do século 
XIX, em 1825, segundo se presume. Percor
reram parte do actual território de Tanga
niRa, donde \1ieram para o Niassa português. 
Os Yaos foram muito perseguidos pelos an
qonis, tendo havido grandes lutas entre as 
duas tríbus. A inda hoje, nas terras dos Yaos, 
não é difícil encontrar núcleos de arvoredo 
respeitados pelos habitantes- cemitérios onde 
estão enterrados os seus antepassados mortos 
nas lutas com os angonis. Entre os Vaos e os 
anqonis há uma rivalidade profunda, não se 
dando o cruzamento. 

Os anqonis são activos, ousados e inteli
qentes. Professam quási todos a religião mus
sulmana. 

1 Iabitam sobretudo as terras dos macúas 
e um pouco a dos Yaos, mas sempre em po
'70ações próprias. Na margem do Lugenda e 
na fronteira do districto de Quclimane· lam
bem existem alguns angonis. 

Além destas tribus também há no distrito 
do Niassa alguns indígenas lomués, que habi
tam as terras de Mecanhelas, e anquros, dis
persos nas terras dos Yaos e dos macúas. 

A côr dos indígenas das tribus citadas é 
mais ou menos idêntica, devendo estar in
cluída no n.0 3 da escala de Topinard. Os 
casos de xantbeismo são raros e mais raros 
ainda os de albinismo. As côres mais claras 
aparecem com maior freqüêncía entre os nyan
jas. devido talvez a crur.amentos com as po
pulações primitivas Bushmen-J-Iottentotes. 

Cada uma das tríbus tem o seu tipo parti
cular de fisionomia que a distinque das ou
tras. 

À excepção dos macúas, todos os indíge
nas vivem em povoações nas proximidades 
das quais fazem as suas culturas. O macúa 
vive ísoludo; a sua residência é no campo de 
cultura, e tem tantos campos de cultura quan
tas as mulheres que possuí. Os casais ou re
sidências dos macúas são, por '7ezes, muito 
próximos uns dos outros, mas nunca chegam 
a formar povoações. 

Em tôdas as tribus, especialmente entre os 
indíqenas que professam o islamismo a mu
lher está reduzida à condição de escrava, 
sendo considerada, por assim dizer, um ani
mal destinado à procreação e ao trabalho. 

O censo da população indíqcna de 1933 
deu os números da tabela junta: 
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Divisão administrativa 

• SEXO .MASCULINO SEXO fE.MlNlNO 
1 1 

1 
Adultos Creanças Total Adultos 

1 

Circunscrição de Ama ramba 

Sede .• .. .. ... ... . . . .........•.. . .. . ............ 5 .572 3.913 9.48;1 7 . 324 
Pôsto de Macanhelas ...... . ........ . . . ...... . . . . . 4.109 1.931 6.04~11 5.435 
Pôsto de Mahúa. ............................... 6.349 3.791 10.140 8.266 

16.030 9.635. 25.665 21.025 

Ci rcunscrição do Lago 

Sede ................ . . . ...................... . . 4. 165 3.555 7.720 1 6.614 
Pôsto do \ óboé . . ... . ........................... 3 739 1 .997 5.736 5.107 
Pôs to de Unango ............................... · 1 1.584 ~94 2.578 2.499 
Pôs to de Macaloge . ..... • ....... . ........ . ....... 753 575 1 .328 1 1.032 

10.241 7.121 17.362 15 .252 

Circunscrição de Metonla 

Sede ...................•.................... .. . 5.6581 3.698 9.356 1 7.326! 
Pôsto de Mandimba .. . . .. · ..................•.... 2.820 1 .261 4.081 3.576 
Pôslo de Catur ..... . .. . ......................... 4.566 t .965 6.:531 ' 5.5JO 

13.044 6.924 19.968 18.4S2 

Ci rcunscrição de Metarica 

Séde .... . ...................................... 2.766 1.089 3.8551 3.628. 
Pôslo de Muembe .. .... .......................... 1. 423 1.070 2.494 2.0õO 
Pôs lo de Lucingc .... .. .................... . ..... 1.133 793 1.926 1.554 
Pôslo de Mecula .. . ..... . ............ . .... . ..... . t. 119 1.047 2.166 5.695 

6.441 4 .000 10.441 12.957 

'.:. 

PERCENTAGENS SEGUNDO AS RAÇAS: 

N'ianjas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 º.'o 
A'iaos........ .. ........ . .............. 42 ° o 
Macuas . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 o o 
Angonis e diversos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 o· o 

Creançu 

3.874 
1.949 
3.704 
9 . 527 

3.479 
1.837 
1.029 

525 
6.870 

3.924 
1 .210 
2 058 --7.192 

1.114 
980 
774 

2.014 
4.882 

Total 
Por 

Clrcunscrl· 
Total ções 

1t. 198 
7.384 

11. 970 
30.552 56.217 

10.063 
6.944 
3.528 
1 .557 

22. 192 39.4:54 

11.250 
6.776 
7.638 

25.664 45.632 

4.742 
3.060 
2.328 
3.699 

13.829 24.270 
165. 270 

9. Blgricultura A pNrodução agrícola 
do íassa é quasi ex
clusivamente indígena 

visto que a propriedade rústica dos europeus 
com excepção. de duas plantações de algo
dtio, uma em Mandiba e outra no Lurio, se 
reduzem a pequenas hortas para consumo 
pessoal. Contudo, não há muitos anos ainda, 
uns dez talvez, havia numerosas plantações 
de alqodão nas terras de Cuamba e Moca
nhelas, bem como também de tabaco em 
Cuamba e Madimba. Na circunscrição do 
Laqo, próximo de Metanqula, e em Maniamba, 
também houve plantações de alqodão. Dessas 
planta.c;_ões, obra de aventuras a~rícolas nada 

mais resta do que as ruínas das edificações. 
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A cultura indígena é pouco variada; no 
entanto há um elevado número de plantas 
cultivadas entre as quais sobressaem as legu
mínosas. O sistema de preparação do solo 
uzado pelos indígenas é o chamado de cu/lu
ra~ móveis, comum a lodos os povos alraza
dos. O indíqena destrói a floresta deixando 
ficar de pé os restos das árvores, cultivando 
o terreno durante três ou quatro anos. Quando 
a fertilidade começa a diminuir, abadona-o e 
vai derrubar nova floresta para preparar novo 
campo. Êste sistema é, portanto, prejudicial 
ao revestimento florestal da reqião. 

Os macúas mudat1J de terreno e de pa-
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lhota; os Yaos mudam de terreno, mas con
servam a povoação e só quando não encon
tram nas proximidades mais terrenos dispo
níveis é que abandonam a povoação. No 
fundo, a vida destas tribus é uma vida nó
mada que só pode terminar no dia em que 
começar a ser praticada a adubação das 
terras. 

O indígena não uza sequer o adubo de 
curral, pois a criação do qado é o que há de 
mais primitivo. Os currais são recintos veda
dos por paliçadas de paus, qeralmente cober
tas de capim. onde o gado dorme atolado em 
lama e excrementos. Por outro lado, a exis
tência da môsca tzé-tzé em tôda a parte não 
permite o desenvolvin'lento da indústria pe
cuária. Não se pode portanto pensar em de
senvolver a criação dos gados, tão necessária 
sob vários aspectos sem se proceder previa
mente à extinção da môsca tzé-tzé. 

Os terrenos de cultura são de dois típos: 
os húmidos e os sêcos. Nos húmidos prati
cam-se as culturas durante a estação sêca; 
sêcos durante a estação pluviosa. 

Nas terras altas ou sêcas cultiva-se de pre
ferência milho, batata dôce, mandioca, amen
doim, mapira e um pouco feijão. Nas terras 
húmidas cultiva-se arroz, feijão e algumas das 
culturas já citadas. Os únicos instrumentos de 
cultura são a enxada izentílíca e o machadi
nho, com o qual os indíqenas destroem a 
floresta. 

Os Y aos fazem pequenas palhotas nas ma
chambas afim de as poderem quardar dos 
porcos bravos e de várias depredacões, apro
veitando, em geral, para êsse fim os morros 
de termites. Os Yaos qostam mais do arvo
redo do que os macúas, e deixam sempre al
gumas árvores úteis ou de sombra nas ma
chambas; os macúas destroem a floresta por 
completo. 

Os macúas cultivam mais que os Yaos em 
quantidade mas menos em qualidade. 

Os Yaos cultivam de preferência milho, 
mapira, feijão de várias espécies, mandioca 
nos terrenos onde há areia, abóbora, batata 
dôce, batata europeia e usanqe (Eleusine cora
cana) entre o milho. 

Cultivam pouco a mandioca, excepto nas 
terras onde o milho não produz bem, como 
sucede por exemplo nalqumas regiões pró
ximo do Rovuma, amendoím e djama ( Voan
d~eia subterrânea), e não cullivam o gergelim. 
Em qeral semeiam tudo misturado. 

Nos terrenos húmidos semeiam arroz, abó-
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bora, pepino, tomate, etc. Apreciam muito a 
bananeira, que cultivam junto das povoações 
distinquindo-se estas das dos outros povos 
pelo qrande número de bananeiras que têm à 
volta. Os Yaos fazem culturas relativamente 
pequenas porque se dedicam à caça. 

Os nyanjas do lago Niassa também culti
vam pouco porque vivem especialmente da 
pesca. 

Os macúas semeiam em geral em cultura 
extrema. Cultivam de preferência milho, fei
jão, batata dôce, mandioca, mapira e um 
mexoeira. 

A superfície de cultura preparada pelos 
macúas é em média de 1 a t,5 hectare por 
cada homem; entre os Y aos é de t hectare. 

Quanto a plantas económicas exóticas as 
mais importantes são café, triqo e diversas 
árvores de fruto quer dos países temperados 
quer dos tropicais, cultivadas na missão ca
tólica de Massangule e nos quintais de vários 
europeus do tempo da Companhia do Níassa, 
especialmente em Cuamba e Mandimba. 

Actualmente está sendo renovada a cul
tura do algodão na marqem do rio Lurio e 
nos arredores de Mandimba, havendo nume
rosos indígenas que a praticam bem como 
também dois agricultores europeus. 

Entre:: as plantas cultivadas que não cons
tituem objecto de cultura propriamente dita 
contam-se a mangueira e o cajueiro, que apa
recem com freqüência junto das po-voações 
da zona das planícies, e a sumauma (Bombax 
sp.), com que os antigos chefes dos concelhos 
e dos postos arborisavam as estradas pró
ximo das sedes. 

/O. EJloreslas Como disse, ao tratar da 
flora, as florestas do dis
trito do Niassa são de ~ 

dois tipos ecológicos: a dos meios sêcos, ou 
xerofila, e a dos meios húmidos, ou higrofíla. 
Na floresta xerofíla há ainda a clistinquir dois 
sub-tipos: o da zona das planícies e o da 
zona montanhosa. No primeiro dêstes sub-tí
pos aparecem certas espécies de rcqião lito
ral como, por exemplo, baobab, tamarindeíro 
e palmeira de leque (Borassus f!abelliformis), 
além do cajueiro, manqueira e sumauma, plan
tas cultivadas que encontram nessa zona um 
habitat apropriado. Na zona montanhosa ape
nas se encontra a manqueíra e mesmo assim 
rara e de pequeno porte. Os povoamentos 
dos meios sêcos, também conhecidos pelo 
nome de floresta aberta, possuem numerosas 
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essências produtoras de boa madeira, tanino
sas e melíferas. 

Na margem do laqo Niassa a floresta pri
mitiva está bastante devastada pela acção do 
homem; todavia, ainda se veem grandes exem
plares de baobab, Acácia a/bida, $/erculia sp. 
etc. 

A floresta aber ta, tanto na zona monta
nhosa como na wna das planícies, também 
se encontra bastante dizimada, em virtude da 
preparação de terrenos para culturas. Vista 
dos pontos altos, a área florestal apresenta-se 
reduzida a metade, ou menos, da área primi
tiva. Isto é qrave, pois que na zona monta
nhosa tem a sua origem os numerosos rios e 
tributários das bacias do Rovuma, do lago 
Niassa e do Lugenda, cujo aspecto torrencial 
devido à desarborização, dia a dia mais se 
acentua. O problema do desenvolvimento 
económico dêste distrito é essencialmente um 
problema de hidráulica aqrícola, e êste, por 
sua vez, só pode ser resolvido mercê da exe
cução de trabalhos de arborização bem deli
neados. 

Uma das medidas mais urqentes a toniar é 
a proteção das galerias florestais, que o indí
qena destrói sem piedade e que os europeus 
exploram sem método e sem a menor preo
cupação com o futuro repovoamento. Nas 
qalerias florestais encontram-se as melhores 
essências produtoras de madeira especial
mente a mubáua (l(fiayasenegalensis). 

Devido à sua composição heterogénea e 
à qrande dispersão das boas essências, a ex
ploração das madeiras e outros produtos 
florestais não é económica. As madeiras mais 
utilizadas nas construções e mobiliário são 
mubóua e mulomboé, (Pferocarpus erinaceus). 

Impõe-se o trabalho de repovoamento 
metódico com estas e outras espécies utili
zando-se de preferência os togares de antiqas 
culturas indíqenas. 

Quanto a essência exótica existem em cul
tura na missão de Massangulo e em Maniamba, 
sede da circunscrição do Laqo, várias conífe
ras, especialmente casuarianas e cupressos, 
eucaliptos e outras espécies as quais mostram 
veqetar bem na ::ona montanhosa e poder re
presentar um importante papel nos futuros 
repovoamentos. 

li. Vias de comunicação O distrito 
do Niassa 
está liqado 

ao lítot:é!l por duas estradas principais: a de 
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Pôrto Amélia e a de Moçambique. Dentro do 
distrito existem as seguintes estradas: 

1. Rio Lurio-Cuamba-Mandimba-Vila Ca
bral-Metanqula, 472 quilómetros. 

2. Cuamba-Mahua-Límite do distrito do 
C. Delgado, 206 quilómetros. 

3. Cuqmba-Mecanhelas, 94 qui lómetros. 
4. Massanqulo-Catur-Litundo (em bom es

tado), 30 quilómetros. 
5. Vila Cabral-Litunde, 85 quilómetros. 
6. Pôsto de Unanqo-Missão Portuguesa de 

St.0 António, 42 quilómetros. 
7. Pôsto de Unango-Vila Cabral, 40 qui

lómetros. 
8. Pôsto de Unango-Fornos de Cal, 30 qui

lómetros. 
9. fornos de Cal-Estrada do Lago, 30 qui

lómetres. 

Uma simples observação do conjunto das 
estradas mostra-nos que estas se localizam 
mais ou menos ao loníJo da íronlcira da 
Nyassaland sent servir, como seria natural, as 
regiões centrais do distrito, que são, de resto 
as mais ricas. A estrada actual do Lurío e 
Mandimba atravessa uma reqião pobre, ala
gável durante as chuvas em grande exten
são, com largas manchas de areia sôlta, em
fim uma região quente e insalubre - a Ama
ramba. 

Desde que não se faça o pôrto de Nacala, 
o pôrlo natural e mais próximo do Niassa é 
Pôrto Amélia. Se o tráfego do Niassa fôsse 
feito por Pôrto Amélia, muito ganharia o dis
trito de Cabo Delgado, que actualmente se 
encontra por assim dizer isolado, devido à 
passagem forçáda e sem dúvida anti-econó
mica pelo distrito de Moçambique. 

A liqação do Pôslo de Mahúa com Li
tunde, ao todo cêrca de 150 quilómetros, em 
parte já feita. é um trabalho indispensável que, 
uma vez realizado, virá trazer ao alto Niassa 
um ~rande desenvol\7imento económico. 

Vila Cabral, Abril de 1935. 

Capitão Alvaro Afonso dos Santos 

Contínua exercendo as funções de chefe 
de SJabinel~ do Ministério das Colónias o ca
pitão sr. Alvaro Afonso dos Santos que tão 
proficientemente exercia o mesmo cargo du
rante a qerêncía do sr. dr. Armindo Monteiro. 
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Asenhora 
dona Pro
perciaCor
reia A fonso 

de Figueiredo é 
urna ilustre escri· 
to ra hindu, bra
mane de carta - o 

À bailadeiPa jasmim que a per
fuma, ou da des
graça que sela a 
sua casta com o 
mais trágico ana
lema do Destino, 
a literatura de to-

da India 
dos os evocado

samiue indiano de 
maior nobreza. A 
conv ite do Go
vêrno Geral da 

POR 
res da fantástica 
India. Sacerdotisa 
dopaqo de qenlío, 

Índia escre,·eu o M Ã n 1 Ã 
lívroinlítulado «A H 
Mulher na Índia 
Portuguesa», obra 
de subido mérito que a coloca na resumida fi
leira das mulheres de letras que disputam aos 
homens palmas e louros. Porque li ês~e livro 
assoberbei-me no desejo de esboçar alguns 
traços da vida da bailadeira saqrada, mons
truosa aberraç~o dessa Índia pletórica de 
monstros, para a mostrar à curiosidade do 
público que se debruça sôbre as rnirabolân
cías do Oriente como sôbre caleidescópio de 
maravilha, onde se sacolejam cinlilações de 
jóias, ou lampejos de estrelas. 

Do lívro da senhora dona Propercia Cor
reia Afonso de Figueiredo, extraio o bosquejo 
que vou esfumar, pensando na bailarina sa
qrada, hetaira da Índia. 

Esta mulher, condicionada pela fatalidade 
do nascimento às duras realidades do prostí
bulo-como princesa de sanque nasce condi
cionada ao trono - estonteia do aroma de 
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cujos deuses ater-

Ã n e H E n ram corno fiqura
tt H ções demoníacas, 

ela é, também a 
mulher a que o 

foral de Afonso Mexia, em 1526, chama «mu
lheres do paqodc, que são mancebas do 
mundo>. 

Barbora cAquela cativa que me tem ca
tivo> alevantada por Camões até ao tudo e 
nada da memória humana, julqa-se que foi 
bailadeira - formosa e desqraçada. Camões 
dizia dela nestes suavíssimos versos: 

Aquela cativa 
Que me tem calh•o 
Porqu~ nela vi\O 
Já não quer que \iva. 

Eu nunca vi rosas, 
Em suaves molhos, 
Que para meus olhos 
Pôsscm mais formosas. 

Nem no campo flores, 
Nem no céu estrelas, 
Me parecem belas 
Como os meus amores. 
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E quanto mais me absorvo na ternura do 
madriqal à •Barbora escrava> mais me arre
pia, como esqar satânico, essa Índia de misté
rios e monstros, país de sonho pontuado com 
pagodes hidrópicos de deuses horrendos, avas
salados por rajahs empenachados de ai~Tettes, 
e nebulado pelos panejamentos das gazes on
dulantes nas danças hieràticas da bailadeira 
do templo gentio, s.acerdolisa e prostituta -
por ritual saqrado. 

Teófilo Braga descreve-a assim: 
Barbora era o tipo da rapariqa qenlia, de 

um moreno escuro, de uma raça inconfundí
vel com a negroide, braços e colo como de 
uma escultura de bronze, de uma correcção 
completa, ancas desenvoltas pelo hábito das 
dansas hieráticas que lhe davam, em todos os 
movimentos, uma flexuosidade de felino en
volvente, completando a sedução pelo fuls,;or 
estonteante de uns olhos neqros azevichados, 
que pro\?ocam um desejo intensa, que alu
miam o sorriso da boca pequena, orlada de 
al\?íssimos dentes com· que mastiqava as plan
tas aromáticas Um andar leve como de gazela 
sôlta, uma graça primili,,.a como de animal 
submisso, que se entrega à primeira carícia>. 

A bailadeira veste-se de peças delicadas 
de sedas coloridas, tauxiadas de prata e oiro, 
fulqura de jóias como um ídolo, enebria de 
aron1as como uma flor. Usa calças longas, 
larqas, lantejouladas, mantos e faixas de s,;aze 
bordada a oiro. Selins, bordados, brocados, 
qazes, franjas de oiro e pérolas, jóias de rai
nha, tudo esplende nos atavios de baile da 
dançarina mística. Na cabeça, a par de dia
demas de flores perfumadas, ostenta diade
mas de brilhantes. No pescoço, colares pre
ciosos, pingando pérolas. Nas orelhas, nos 
pulsos, nos braços, nos dedos das mãos e pés, 
jóias que cinlilam de lumes de estrêlas. E 
como exotismo raro, graça singular da mulher 
hindu, constela um 9ro do nariz com um 
brinco de brilhantes. !dolo de sandalo, perfu
mada como pira votiva, ofuscante como so
nho oriental! 

O bailado hierático desdobra-se em eurit
mias lentas. Como estridular de castanholas 
aviva-o o som arqentíno dos quizos de oiro 
e prata que adornam os pés descalços da 
bailadeira. Ritmam-se pela música, leve, de 
pouco ruído, aqradável. Em face dos Budas 
eniqmáticos que são deuses e monstros, en
volta em sedas, ondulante de qazes, pingada 
de diamantes, enriquecida de fiadas de péro
las e ~ul~urações de pedrarias raras - ei-la 
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que dansa a liturqia do seu rito, essa sacerdo
tisa do paqode bramânico, essa bailadeira sa
grada, «mulher do pagode, manceba do 
mundo>. 

De que noite dos tempos vem o neqrume 
da trá!,Iica casta, onde nascer é já condena
ção? Tomaz Ribeiro diz assim: 

«As bailadeiras formam na Índia uma ins
tituição monstruosa, anómala, escandalosa aos 
olhos do europeu. A lascívia oriental criou, 
entre os preceitos da sua reliqião, uma classe 
de sacerdotisa$, que fôssem a um tempo ser
vidoras dos seus deuses e instrumentos da sua 
volúpia. Como as sacerdotisas de Vesta, elas 
alimentam no templo o fogo saqrado, e como 
as bacantes, são votadas aos prazeres de seus 
voluptuosos senhores». 

Na antíquidade grega e oriental - é a His
tória que o diz - a prostituição avulta como 
ritual litúrgico que se alia com as dansas sa
gradas. Vinda do remoto passado, hierática, 
aberrativa e absurda, veio depois a çerrar-se 
- na Índia misteriosa dos dogmas indecifrá
veis- no círculo vicioso da casta que para 
todo o sempre e:;maqa uma vida, essa leqião 
das sacerdolisas dos deuses hindus, que são 
mulheres de venalídade e prazer. 

Diz-se, em velhos alfarrábios de remota 
escrita, que esta casta se formou com rapari
gas transviadas do sen7iço divino; Marco 
Polo conta que os pais, com o fito de esqui
varem o dote das filhas, as entrcqavam para 
o serviço do templo- tal como já foi uso da 
Europa, naquelas épocas em que havia a cada 
canto um convento cristão. E também se 
aventa a hipótese de haver esta casta início 
nas rapariqas seduzidas por amores ileqais e 
foraqidas do lar, ou nas \iúvas que corriam 
pJra o ref úqío dos templos, fuqindo da fo
gueira sacra, onde a lei, bárbara zeladora da 
fé conju~al, queimava em plena vida as des
graçadas mulheres que a morte privava do 
marido. 

Muralhada na fatalidade da sua casta, a 
bailadeira lança ao mundo filhas que são bai
ladeiras. O pequenino sorriso que luz· num 
berço com a claridade dos reflexos de um 
astro, carreia consíqo o anátema imanente 
ao seu destino. O anjo que balbucia trouxe 
do ventre materno-sem remissão nem mercê 
-a condenação de bailar para o prazer dos 
deuses e dos homens, a condenação de vender 
o amor que não sente, a condenação de viver 
a vida como a ilusão que não vive. Infanta, 
já ela se gimnastísa em meneios e artes de bai-
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lado. Nunca se casa. A sua \7ida calha-se tôda, 
do berço à cova, no serviço litúrqico em que 
baila, e na prostituição que exerce como pro
Jonqamento do ritual divino. Os filhos e ir
mãos das bailadeiras formam no rancho trá
qico tia tríbu, e vivem das miqalhas da mer
cancia. São êles os tocadores que ritmam de 
harpejos os bailados do paqode. Casam-se às 
,-ezes, com rapariqas de castas inferiores que 
compram aos pais, e que '.7 ão enqrossar os 
caudais onde se dessedenta a luxuria indiana. 

As bailadeiras mais famosas enriquecem. 
Despojam de tesouros os cofres, providos dos 
rajahs. Os homens ilustres da India freqüen
tam-nas, apreciam o ancanto espiritual da 
bailadeira, a única mulher hindu que é fra
qrância de luxo e feiticeira de ilusões. Entre
tanto, as espôsas desdenhadas, torturadas no 
isolamento feroz das moradias, peiadas por 
preconce itos e deveres fam iliares, estiolam-se 
em idades juven is, são flores que se desfolham 
antes do desabrochar, são amorosas que se 
suicidam de desespêro ou tristeza. . 

É curioso êste a lvará do Govêrno da ln
dia, de 12 de Outubro de 1700. Parece pre
qão bíblico, de morte, tortura e exacração, 
banindo a bailadeira da face da terra e da 
vida: 

1 lei por bem proibir que as bailadeiras 
morem neste Estado, sob pena de morrerem 
sempre que nêle forem achadas. E outrossim 
mando que nenhuma pessoa, de qualquer 
condição que seja, admita nas suas casas ou 
fazendas às ditas bailadeiras, sob pena de ser 
prêsa, e paqar além disso mil xerafins se fôr 
fidalgo, e perder o merecimento dos serviços 
feitos a Sua Maqestade, além de ser degredado 
para as fortalezas. E sendo naturais da terra 
inco rrerão na pena de açoites e degrêdo para 
as qalés por tempo de no\7e anos. E quando 
Sejam gentios lhes será cortado o rabicho, se
rãe açoutados pelas ruas e condenados às ga
lés por dez anos>. 

O temo r de morrerem «tôdas as vezes que 
no Estado fôssem achadas» de-certo aligeirou 
os passos das ba iladeiras para mais hospita
leiras reqiões da Índia. Lá foram para o culto 
de outros templos, com os seus véus de gaze 
bordada, os seus selins Jantejoilados, os seus 
pingentes de diamantes, as suas franjas de pé
rolas, os seus guisos de prata e oiro, as suas 
dansas hieráticas de sacerdotisas impuras. 

Diz Pierre Loti: O que pode hav-er na alma 
duma bailadeira de \7elha raça, de casta an
tiga, filha e nela de bailadeira, por ata'Ç'ismo 
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preparada, depois de centos ou milhares de 
anos, a não ser mais que uma criatura de ilu
são e prazer? 

Nessa Índia maravilhosa, que nunca vi, e 
é um sonho oriental que sonhei, marulham 
florestas inçadas de cobras peçonhentas, ti
gres arreganham dentuças temíveis, combatem 
nas guerras os elefantes contra os homens, 
bufalos endeusados banham-se em rios san
tos. Rajahs fascinantes, empenachados de aí
grettes, despejam mãos çheias de esmeraldas, 
sem esvasiarem os tesouros ocultos nos sub
lerraneos. Paquires imóveis como pedras, cra
vados na terra com9 raízes, extasiam-se para 
o céu e o Nir\7ana. Jdolos medonhos aterram 
as almas, como demónios enfurecidos. Ca
sam-se as crianças acabadas de nascer, quei
mam-se, em foqueiras de lenhas perfumadas 
como turíbulos de · a ltar, à viuvez das moci
dades em flor. E nos pagodes bramânicos, ao 
ritmo dolente da música, tauxíadas de oiro, 
pingadas de jóias, nebuladas de gazes, dan
sam as bailadeiras sagradas, as sacerdotisas 
dos deuses hindus, cas mulheres do pagode, 
que são mancebas do mundo >. 

N. R- Êste artigo foi lido ao microfone da Emissora. 

TEM DEVIDAMENTE MON
TADOS NA SUA ADMINIS
TRAÇÃO, SERVIÇOS pE 
PROCURADORIA E AGEN
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES. 
OS SERVIÇOS OE PROCURA
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REYISTA RE
SIDENTES NA PROVINCIA OU 
NAS COLONIAS LHES QUEI-

RAM CONFIAR. 

rnn~UlI~Rm DE A~~unrn~ [OlOftlAI~ 
RECEBEM-SE DESDE JÁ CONSULTAS DOS 
SRS. LEITORES, ASSINANTES E ANUNCIANTES 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

TRANS 
Q

UER quei
ram ou 
não, as 
palavrns 

cir7ilí~ar e cir7ilfaação, mudam de scnlido, ou mais exacta-
rncntc, perdem seus lindos reflexos, ternos e sentimentais, 
e limitam-se cada ;cz mais, a urna conccpção de pre
gmática. 

Se a Academia tomasse neste ano de Graça de 1935, 
o seu dicionário na letra c os coloniais teriam o dever de 
propor, no verbo ci11ili:w1; a explicação seguinte: 

- Civilizar : criar necessidades. 
O comentário, j,1 se sabe, é de pcns3r que se encon

trará no substantivo Ci,•ilização, assim definido: 
- Abertura de novos mercados. 
Eu não pretendo que essas definições sejam defintfi

cobrindo-se, instalando-se, construindo armamentos, etc ... 
Naturalmente isto vos criará necessidades e vos civilizará! 

Notamos, ao princ1p10 um conílito de pala;ras bas
tante curioso, mas êste confüto: embrutecer para os bran
cos e cirlilí~ar para os po,·os de côr é infinitamente mais 
saboroso. 

Se não conseguimos ci11if1~ar o que falta , na sua na
tureza, crianças satisfeitas pela ignorância ou pela pre
guiça da sua pobreza, seremos com certe::a condenados 
ao embrutecimento e à perda dos nossos direitos. 

Port,rnlo, civili::cmos, criemos necessidades, atraiamos 
um consumo às merCddorias, e instalemos os mercados! 

E não tenham a fra

Os resultados 
da primeira conferência 

ºImperia]H Francesa 

r7as. Ah ! que encontro 
de pala,•ras ! Quero 
simplesmente dizet'que 
de momento não há 
outras mais certas, mais 
precisas. De entrada, 
já se sabe, amua-se. 
Pertencemos a u m a 
raça cm que os reis se 
gabaram de nunca ar
mar cm negociantes. 
Julgamos digno prcs· 
tigiante educar os su
bditos do Império até 
a honra de defender a 
Metrópole nos campos 
de batalha, mais a pa-

Uma Pe visao completa do 
colonial fpancês 

domínio 

que;a de pensar que 
essas preocupações e 
êsses trabalhos são !a
lhos de dignidade· Não 
hiÍ nada mais digno do 
que arranjar e assegu
rar um trabalho regu
lar aos operários do 
Norte. 

F. visto que uma 
clientela nos deixou 
nas f ndias, compete
-nos arranjar outra 
nova no Congo. Tanto 
pal'a o sapateiro de 
Viena ou do Vaz, co
mo para o funileiro ou 
para o ceramista, ou 

Civilizar 
lavra • íregue::,. inco
moda-nos. 

Oo "f,a Tribuno des Natlo n s .. 

Queremos tirar 
<las massas atra::adas da floresta equatorial, filhos espiri
tuais, discípulos, defensores, mas não clientes comerciais. 
Essas pretensões enternecedoras, mantidas por uma litera
tura romântica ou política, e pela abncgaçâo dos missio
nários, já veem a-pesar-de tudo, dos velhos recantos do 
torrão em que se saciaram Bernardin de Saint-Pierre, 
Chataubriand e Victor Schoclcher. Mas os tempos muda
ram. Voltando-nos um pouco para Blaisc Pascal podería
mos ainda, reservar ao nosso pragmatismo um arzinho 
espiritual con;enccr-nos que, afinal de contas, é proce
dendo à nossa maneira que os nossos irmâos pretos, aca
barão por se parecer connosco, o mais p0ssívcl. 

Pascal disse, falando aos ateus: 
"Ligam a forma por onde êles (os crentes) começaram: 

é fa:undo tudo como se acreditassem tomando água benta, 
di:undo missas, ele. Naluralmenle, isso r7os fará crer e r7os 
cmbrn lecerá.,, 

Como é fácil a parafrase ! e honesta, até ! 
- Ligam, ao prêto, a forma por onde os brancos 

principiaram :-fazendo tudo, como se fôsscm civili::ados, 
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para o fabricante de 
objectos não necessários, pois que o supérfluo é a alegria 
da ;idd. 

Harmonizar 

Bem! mas um "íreguez. deve pagar ; um comprador 
nada vale se não possuir alguma coisa que valha cm troca. 
Cirli/faar é também enriquecer o "freguez, eventual com 
o fim de lhe fornecer os meios de satisfazer as suas neces
sidades. Se a França não possuísse, senão a Metrópole e 
algum tanto de terra perto ou longínquo, o problema se
ria já de si, complicado. 

Vejam! Só temos umd região vinícola fora da Prança 
-é a África do Norte. E, nós sabemos que compllcaçõcs 
nos custa cada vindima ! 

Mas, a França maior, o Império Francês, é como uma 
família numerosa. 

{Concfue na página !14) 
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COLONIAL 
CREVE-SE IMPRENSA 

PORTU
GUESA 

A 
sessão solene de encerramento da "Semana das 
Colónias., realizou-se ontem, à noite na Socie
dade de Geografia, revestindo-se de um grande 
brilhantismo, 

A vasta sala "Portugal, encheu-se totalmente de um 
público selecto: professores, oficiais de terra e mar, altos 
funcionários, alunos de tôdas as escolas, representantes 
do corpo diplamático e muitas senhoras. 

Um grupo de escoteiros fazia, atrás da mesa presi
dencial, a guarda de honra, e no palco a orquestra da 
Academia de Amadores de Música. sob a direcçê'lo do 
maestro Pedro Blanch, executou primorosamente, no co
mêço da sessão e nos intervalos dos discursos, um esco
lhido programa de concêrto. 

Ocupou a presidência o sr. ministro das Colónias, 
secretariado pelos srs. coronel Lopes Gah-âo, comandante 
Alvaro Machado, Hen-

vam na Europa as 
primeiras grandes 
cobiças africanas. 
As explorações 
longínquas apaixonavam o Mundo. Tôdas as terras e to
dos os mdres tinham a pouco e pouco, no decorrer dos 
últimos séculos, entregado ao homem os seus segredos. 
Mas desde a era de quatrocentos que navegá,,amos ao 
longo das costas africanas: e contudo no meado do sé
culo XIX o seio do continente negro era ainba para nós 
denso mistério a última grande incógnita geográfica. Dis
cutiam-se àvidamente as nascentes dos seus grandes rios: 
mas só nas voltas de 1860 o problema do Nilo se pode 
dizer resolvido: e tem que se esperar por Stanley para 
que o Zaire entregue ao Mundo o enigma da sua origem, 
para que a Carreira milenária da imensa floresta tropical 

se abra diante da ;on
rique de Mendonça e 
conde de Penha Gar
cia, da direcção da So
ciedade. 

A his tória da colo
" ização po rtug ue

sa n os últimos 
sessenta anos 

Ã 
das 

Semana 
Colónias 

tade do europeu e que 
as últimas lendas afri
cana~ se desfaçam. 

E certo que mui
tos dos descobrimen
tos cm que os outros 
fizeram a sua glória os 
tínhamos nós feilo pri-
meiro : mas êles igno
ravam-no e nós, o que 

Saudado com uma 
prolongada salva de 
palmas ergueu-se para 

Fala o SP. ministPo das Colónias 
é mais gra>e, tinha
mo-lo esquecido.Quem 
convencerá h o j e o 

íalar o s1" ministro das 
Mundo de que antes 
de Livingslon olhos de 

Colónias, que pr inci
piou o seu notável dis
curso nos seguintes ter
mos: 

Do "Diário d e Noticias" de 9 d e Maio d e 1935 
portugueses l inha m 
contemplado, maravi
lhados, o espcctáculo 

"Faz daqui a pouco sessenta anos que a Sociedade 
de Geografia nasceu : a história da sua >ida é longa lista 
de serviços prestados à Naçâo. Para os prestar se formou 
e vai resistindo às vicissitudes do tempo: constituíram-na 
homens que no coração albergavam grandes ideais por
tugueses. E at ravés de tôdas as contingências podemos di
zer, ao cabo desta longa jornada, que sempre se tem con
servado fiel ao sonho inicial. Como legado precioso vão
·nos as gerações transmitindo umas às outras nesta casa : 
e a chama ardente dos primeiros dias não perdeu ainda 
nem brilho nem valor. 

Passam os anos : e como êlcs os sen·iços ao País, uns 
após outros, vão enfileirando cm interminável cortejo. 
l~essuscitá-los hoje seria tarefa demorada. Quási seria rc· 
pctir a história colonial portuguesa das últimas décadas. 
Mas n<io poderíamos considerar inútil: chamar até aqui 
todos êsses espectros do passado, como lição para o fu
turo, e incitamento para a longa tarefa que na nossd 
íren te se abre. 

Nasceu esta Sociedade na époc<1 em que se levanta-
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que já não parece ter
reno, das quedas de Vitória-e que antes dête nos,perten
cia a honra da primeira >iagem do Atlántico ao Indico? 

Nas cobiças africanas que agitavam a Europa nós tí
nhamos grandes culpas; com o incomensurável descuido 
das cousas coloniais que caracterizou o período inicial do 
constitucionalismo (apenas cortado a espaços largos por 
rajadas de revolta em regra provocadas por questões li
gadas ao tráfico dos escravos ou por duras batalhas diplo
máticas) nós davamos uma espécie de justilicaçdo às am
bições dos outros. 05 direitos dêlcs eram em muitos ca
sos feitos de abandonos nossos. 

Mas já em 1870 tinham caído as últimas ilusões sôbrc 
os móveis que ha;iam de dissipar as trevas africanas. De
baixo da filantropia, da rcligiiío e da ciência apontava a 
política. Nâo eram os caminhos de Deus e do saber que 
se tateavam-mas os da ambição e do poderio. Brazza e 
Stan ley não eram já investigadores que apenas a ânsia de 
aumentar os cabcdais do conhecimento humano dirigisse 
-mas agentes, que duras ambições nacionais, absorventes, 
igoistas, impeliam através de florestas nunca penetradas e 

17 



das infinitas chamas de África. Não é cm homens de ciên
cia, que pensamos ao recordar as figuras dos grandes ex
ploradores que vieram depois do meado do século de 
além : na imaginaç<io desenham-se insensivelmente hcrói
cos perfis de soldados que o cumprimento do dever mais 
alto do que a vida, tornasse insensíveis ao sofrimento, à 
dôr, ao abatimento moral, ao cansaço-tão indiferentes à 
implacá\"'el sucessão dos dias torridos ou das chu\>as dilu
\-ianas como à monotonia de certas marchas ou aos riscos 
de outras. Bem podemos hoje dizer que soldados cram
\-anguarda dos exércitos que vieram depois. 

As ameaças dos grandes 

Apesar do torpor cm que tristes lutas políticas tinham 
lançado as nossas legítimas ambições coloniais, não deixa
mos de tomar as posições que a defesa de direitos velhos 
e caramente conquistados iam aconselhando. Rudes com
bales te\>e a nossa diplomacia de tra\>ar: e nem por silen
ciosas deixaram as suas \>itórias de nos garantir parte im~ 
portante do nosso actual património. 

Eu ia dizer que o intcrêssc pelas colónias esta\>a ador
mecido aqui. Elas não constituíam, tal\>cz, para a massa 
do povo a própria essência da sua \>ida presente e apre
ciosa reser\>a do futuro. A gente parecia ignorar que a 
lei fundamental da existência das nações manda defender 
até ao fim a herança da história. 

E contudo, impcndiam sôbre nós perigos imensos: a 
\>Oracidade dos grandes ameaçava-nos duramente. 

Andrade Cor\>o-quc foi nas pastas do Ultramar e 
dos Estranjciros um grande servidor do País-deixou-nos 
em algumas linhas um bom retrato dessa época: ··uma 
grande transformaç<io se está passando na Europa ; trans
formação \"'iolcnta que tem a fôrça como meio, a ambi
ção de dominar como fim. O direito, esquecido ou des
presado mal faz ouvir a sua \-oz nos conselhos das gran
des nações para pro\-ar a sua impotência. O orgulho e 
as paixões criminosas impõem arrogantes os seus ditames, 
para que se não ouç.1m as justas reclamações dos po\-os ... 
Nesta imensa confusão das idcas, nesse esquecimento do 
justo e do honesto, nesse entorpecimento assustador da 
consciência humana, nesse lutar cego de cobiça e do 
egoísmo contra o direito e a '"'erdadc, está um imenso 
perigo para tôdas as nações, grandes e pequenas". ·~o 
meio do perigo uni\>ersal, é imenso o perigo para as pe
quenas nações. A iniqüidadc in\>cnta teorias para justificar 
as susis violências,,. 

E um bocado de hístória êstc trecho: mas a quem 
desprevenidamcntc o Ou\>isse, ignorando que se referia à 
época já afastada em que se desencadearam as primeiras 
grandes ambições ultramarinas, bem poderia parecer que 
falávamos do dia de hoje. 

Os factos empurravam-nos assim para a acção. Foi a 
consciência dos perigos que corríamos que fez surgir a 
Sociedade de Geografia-fundação gloriosa de um escol 
de portugueses, obra sem desfalecimentos continuada por 
muitos outros, que, carinhosamente, tomaram nas mãos a 
sua idea, para que não morresse. Apareceu assim como 
um baluarte da mais alta ideia nacional. 

A época das expedições 

Os homens de 75, para afastarem ululantes ameaças, 
que à \'"Olta do País rondavam, encontraram quatro \>ias 
abertas: a investigação científica dirigida com sentido na
cionalista; a acção colonial construtiva; a defesa onde 
quer que fôssc atacada, da posição de Portugal como 
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descobridor. civilizador e possuidor de largos domínios; 
a formação de um espírito nO\'º· 

Convém reparar que a realização de uma grande 
obra colonial se cm muito depende da orientação e do 
trabalho dos Oo\-crnos, cm mais depende ainda da inicia
tiva, ,do persistente intcrêssc, da dedicação dos particula
res. E inútil pensar que neste campo os Go\"'ernos podem 
fazer tudo-que podem sequer fazer a parte maior do 
trabalho. Têm que ter a seu lado, saídos da audácia pri
\-ada, instituições que, embora compreendendo-os, acom
panhando-os. tomem muitas responsabilidades e corram 
muitos riscos. Seria imprudência atirar para sôbre os Go
'ernos umas e outras. Certos desaires, que sofridos por 
particulares passam despercebidos, transformar-se-iam em 
gra\-es derrotas. São felizes os Governos que a seu lado 
encontram instituições 11\>res que, para servirem discipli
nadamcnlc grandes fins nacionais, põem cm jogo, a sua 
organização, os seus fundos, os seus meios de acção. 

Logo no seu alvorecer (cm Junho de 1876), a Socie
dade de Geografia- seguindo na esteira de ilustres orga
nizações semelhan!cs do estrangeiro-conjugando o seu 
pcnSc1menlo com o da Comissão Central permanente de 
Geografia, representou ao Govêrno sôbre a necessidade 
política, económica e científica de organizar uma expedi
ção pot'luguesa que percorrcsc o sertão africano, partindo 
de um litoral para o oposto. Quem mais do que nós po
dia arrojar-se a cometimentos dêsscs? 

Às expedições de Serpa l>into, Capêlo e lvens, ficou 
ligado o nome da Sociedade de Geografia: o entusiasmo 
e a esperança populares com que a sua difícil emprêsa 
foi seguida em grande parte foram obra sua. Da audácia 
e dos sacrifícios dos nossos pombciros e a\·iados, de La
cerda, de Gamito, Rodrigues Graça, de Silva Porto não 
ha,iam de ser só estranhos a tirar proveito- a tirar pro
•cito e a negá-lo com feia ingratidão: a ~ação começa\-a 
agora a colher o fruto da sementeira de trabalhos e sofri
mentos feita no sertão pelos seus filhos. 

Não se tinham apagado há muito os últimos ecos das 
homenagens prestadas a Capelo e h'cns e já ousadamente 
a Sociedade tentava caminhar pela segunda das \-ias a 
que me referi : a acç<io colonial construti\·a. Constituída a 
Comissão, Nacional Portuguesa de exploração e ci,iliza
ção da Africa, prelcndcu logo esta criar, por meio de 
uma subscrição permanente, aberta no País. "Fundo afri
canon "destinado a adquirir meios que a pusessem em 
circunstâncias de se empenhar \'igorosa e u)ilmente na 
grande obra de exploração e ch,ilização de Africa, pro
curando principalmente alcançar estes resultados pelo 
estabelecimento de cstaçõl's civilizadoras". Ainda nesse 
momento as fronteiras de Angola e Moçambique para o 
interior esta-vam "naturalmente indeterminadas,,. Era o 
tempo cm que se sonhava com um território português 
que fôssc de mar a mar. As estações ci\lilizadoras deviam 
ser "estabelecimentos dirigidos por homens enérgicos, de
dicados, patrióticos, ajudados por um certo número de 
ser\liçais europeus para ensino e para exemplo dum maior 
número de indígenas, que iriam sendo assim pràticamente 
adestrados e disciplinados; criar-se-iam escolas e oficinas ; 
ensaiar-se-iam culturas, processos de aclimação e pro
curar-se-ia restabek:ccr relações amigas e de tráfico ho
nesto com os indígenas". Acompanha\-a assim a Socie
dade, de perto, o mo\limento que a Associaç~o Interna
cional Africana- ao que dizia para abrir a Africa Cen
tral à acção europeia- tinha provocado e ia com êxito 
dirigindo. Foi, pois, então lançado um cloqücnte apêlo 
sob a forma de um manifesto elaborado "cm nome da 
honra, do dírcíto, do interesse e do futuro da Pátria,.. 
Apelava assim a Sociedade para as grandes palavras 
ekrnas. que vâo até às mais puras fontes dos sentimentos 
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humanos, mas que os novos só entendem nos momentos 
cm que os seus destinos perigam. !louve a intenção de 
abrir uma subscriçiío nacional com carácter permanente. 
Creio que cstcl não foi rendosa e que morreu à nascença: 
mas, como afirmaçiío de um grande desígnio e de uma 
tradiçiío, quis relembrar hoje aqui o lindo plano que niío 
teve futuro. 

A conferência de Bruxelas 

No combate pelos direitos ultramarinos de Portugal, 
togo desde o ah•orecer da sua actividadc a Sociedade de 
Geografia se mostrou ardoroso paladino. Ta11ta vez tem 
descido à liça nessa dcfêsa, que fastidioso seria citar todos 
os torneios tra\1ados. Nem êssc é o meu propósito. Mas 
não pode esquecer-se que, a indicar uma rota de que não 
mais dc,•ia afaslM-sc, togo cm 1876 se ergueu contra a ex
clusiío de Portugal - exclusão que, mais do que injusta, 
podia julgar-se gravemente ofcnsiv<1 do bom nome e dos 
inlcrêsses do País- de lista das nações que de\•iam tomar 
parte na conferência geográfica de Bruxelas, convocada 
pela acçâo do soberano ilustre que à Bélgica deu o Congo 
para o seu próprio pal.'lcio real· Aí se propôs ao Mundo 
uma nova cruzada- .,digna dêstc século de progresso,,. 
disse o rei. De tanto ,1mor da humanidade haviam de sair 
primeiro a Associaçiío Internacional Africana, depois o 
Estado independente do Congo c mais tarde o Congo 
Belga. Aí teve a sua origem também a conferência de Ber
lim e o J.\clo Geral de que ainda sentimos os efeitos. f'oi 
tempo de grandes lulcls e dificuldades: e julgando com se
renidade os resultados obtidos diante da fraqueza de 
meios a que as lutas internas e a incuria governativa de 
longos anos nos tinham reduzido : olhando a fôrça das 
ambições que contra nós se erguiam, temos de concluir 
que os homens de então bem serviam a Pátria conseguindo 
salvaguardar parle vastíssima do seu secular património 
africano, cm pugna desigual. Mas se a Sociedade de Geo
grafia, antes de reünida a Conferência de Bruxelas, não 
tem dado enérgica forma ao sentimento d<! indignação do 
País contra o esquecimento que nos atingia, pior viria a 
ser de certo a nossa posição nas lulas que iam começar. 
Embora tardiamente, Leopoldo li deu à Sociedade de 
Geografia a reparação que esta linha reclamado com dig
nidade: a adesão de Portugal aos trabalhos iniciados foi 
solicitada e a Associação Internacional Africana veio a 
ter a sua Comissão Nacional Portuguesa. Assim, a Socie
dade ganhou a sua mais brilhante vitória na defesa dos 
nossos direitos e inlerêsses no Ultramar. 

Fraco era o espírito colonial dos portugueses quando 
Luciano Cordeiro, diante de alguns dos melhores valores 
do tempo, no modesto terceiro andar da rua de S. Paulo, 
expôs a ideia da fundação do orgnismo que hoje nos hos
peda. Para s.1lvar a naçéío era preciso reagir contra a 
ignorância e a apatia gerais. A formação do um espírito 
novo entre a noss.1 gente, como disse, se não foi propô
sito expressamente confessado, resulta inegàvelmente da 
acçéío desenvolvida. Três processos se tentaram no correr 
de sessenta ancs para êssc efeito: c-nsino, a divulgação do 
saber, das realizações e dos feitos dos portugueses no 
passado e no presente, a propaganda colonial entre tôdas 
as classes. 

Ao primeiro aspccto da questão logo desde de 1878 
ligou a sua responsabilidade, com a aprovação do pro
jecto que criava um curso e disciplinas coloniais e que, 
apesar de redigido e justificado larga e profundamente, 
não teve seguimento : só em 1906 a Escola Colonial nas
ceu : e a Sociedade de Geografia acolheu-a nas suas salas 
como lar natural. 
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Para a divulgação da c1cncia colonial portuguesa 
nasceu o Boletim e apareceram, sucessivamente, publica
ções que, versando os mais variados assuntos da vida 
ultramarina, constituem já hoje uma preciosa colecção 
a que todos os estudiosos dos problemas de além-mar 
têm constantemente de recorrer. E pena foi - e a êsse 
caso eu queria especialmente aludir - que se não levasse 
a efeito a idca que o ilustre investigador Sousa Vi
terbo ap•escntou logo nos primeiros tempos da >ida da 
Sociedade de Geografia-da publicação do Corpo de 
Viajantes e Descobridores Portugueses, onde reunidas fi
gurassem as descrições e relatos dos nossos pilotos, via
jantes e aventureiros. Assim seria naturalmente continuada 
a "Colecção de Notas para a llistória e Geografia das 
Nações Ultramarinas. que a Academia das Ciências co
meçou a publicar no comêço do século XIX e que infeliz
mente ficou longe do fim. 

Para dar c"cmplo da activa propaganda, desde a sua 
fundaçâo levada a cabo pela Sociedaje de Geografia, 
inútil é sair desta sala e chamar cm minha ajuda o pas
sado : A Semana das Colónias é o mais vivo de quantos 
cu posso evocar. Abrange agora o País inteiro. Penetra 
nos quartéis. Entra em tôdas as cscolás. Procura interes
sar a mocidade portuguesa nas coisas ultramarinas atra
vés de conferências e de variados cspcctáculos. Querc 
mostrar-lhe que à estreiteza dos horizontes daqui corres
pondem aléme spaços ilimitados, ambições que não têm 
fim, obrigações sagradas. A vida medíocre da metrópole, 
passada entre a matedicêncía e a anedota, à carência dos 
empregos, pode substítuir -sc na medida cm que regrada e 
prudente administração fôr abrindo no;as possilídades de 
acção, vida construtiva, larga e forte, infinitos campos de 
trabalho. Quere fazer das colónios, no espírito de lodos, 
a coisa santa da Nação. 

Os se rv iços presta dos e a prestar 
pe la Sociedade de Geografia 

:-ião trouxe ao acaso para êste arrazoado os casos 
que aí ficaram resumidos. Quis com êles mostrar que ca
minhos vários estão abertos à inicialh'a da Sociedade de 
Geografia e que uma grande tradição vinda de longe e 
sempre respeitada comanda o futuro. 

Tem singulares semelhanças com o tempo de hoje a 
época que nas linhas de Andrade Corvo que há pouco 
ali ficou descr ita. Seguindo as 'l'ias hcÍ muito traçadas, fiel 
aos velhos objcclivos, mas procurando reali?á-los agora 
com mocidade de iniciatívas e de acção, a Sociedade de 
Geografia pode prestar ao País ainda serviços de valor 
incalculável. Pouco seriam tôdas as palavras que pronun
ciamos se as néío procurasscmos transformar em acção 
útil, em vida. 

Ao falar do passado da Sociedade de Geografia não 
quis, com a verdade possível, reconstituir façanhas mor
tas para sa tisfazer a curiosidade de quem teimasse em me 
ou\•ir. O meu feito foi oulro. Quis apontar responsabili
dades, dizei· aos que hoje a dirigem que bons caminhos 
têm trilhado-e mais: que nós sabemos que estarão à al
tura das obrigações assim contraídas, que o futuro não fi
,cará abaixo do passado. 

Da Sociedade de Geografia espera o Ministério das 
Colónias a colaboraçéío de sempre: mas tão alto se ele
vou o sentimento nacional nas celebrações desta última 
semana que, ao pôr-lhes termo agora, me atrevo a trans
portar para as necessidades presentes os exemplos que 
propositadamente longe fui buscar. 

Bem parece que falar de antepassados é esteril ;ai
dade-se nas suas virtudes e feitos não procuramos igua
lá-los. 
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A explêndida obra das missões 

Há sessenta anos ergueu-se aqui um largo mo..,imento 
de interêssc pelas causas da ciência que respeitavam à 
África. Bem precisava o País que das suas mortas cinzas 
êlc ressuscitasse. Sempre pensei que é inexpugnável a po
sição de um povo que defende a soberania que exerce 
sôbrc raças inferiores, entrincheirando-se atrás de intensa 
vida científica. Sei que é difícil dar os primeiros passos 
ness.1 via, mas o problema não é insolúvel e bem parece 
que mais do que o Estado a iniciativa privada pode con
tribuir para o rcsoh•er. Certamente, aquêlc n<io regateará 
a sua ajuda a organismo que a merecer. Não tenho fé no 
expediente que consiste cm criar de nO\'O, para isso, ins
tituições próprias, e em as sustentar totalmente pela \-crba 
do orçamento. Não acredito que o orçamento tenha o 
poder de criar o amor pela im-cslígação científica. 

Ofereço esta simples sugestão à direcção da Socie
dade de Geografia, que não pode esquecer as obrigações 
que resultam do nome que usam. 

Mas tenho de ir mais longe - cm t<io grande conta te
nho o valor e as possibilidades de acção de V. Ex.as, sr. 
presidente e dos seus colegas da direcção- ligando às ne
cessidades do presente a tradição construtiva que noutro 
tempo levou esta Sociedade a propôr a criação das esta
ções colonizadoras de que há pouco falei. !lá muito que
ria chamar a atenção dos portugueses da metrópole para 
a situação das missões portuguesas de África. 

Contra lôdas as dificuldades, a verdade é que os Go
,-êrnos coloniais têm sucessi•am.entc alargado a sua ajuda 
às missões. ~as colónias de Africa. os auxílios do Go
"êrno somavam, em 1930, pouco mais de 7.300 contos. 
lloje ascendem a mais de 10.000. F.m tempos tão difíceis 
como os que atra\-essamos, não será justo apoucar o es
fôrço que estas cifras traduzem : faz-se na certeza de que, 
realizando, com êle se dá fôrça nova aos elementos de ci
vilização, de paz, de aperfeiçoamento moral dos indíge
nas postos ao serviço da nossa autoridade. 

É velha esta política de protccção à aclívidadc mis
sionária nacional. Nem todos os povos a seguem. No 
Congo Belga tem poucos anos; na França não é adoptada 
cm tôdas as colónias; nas possessões britânicas é de apli
cação recente, e creio que não geral o princípio de aper
tada colaboraçâo entre o Estado e as Missões e só em ma
téria de ensino. Todos estes po;os pro;aram ajudar ape
nas, como é evidente, apenas as missões que sen-em os 
intcrêsses da sua soberania - embora a todos acolham, e 
a todos dêcm facilidades, cm harmonia com a letra dos 
tratados. 

Ora, nas nossas colónias, ao abrigo de leis que, infe
lizmente, tenho de dizer desnacionalizadoras, desenvolve
ram-se cxtraordinàriamente as missões estrangeiras. 

Em 193 1 havia cm Angola 62 missões portuguesas 
com 264 missionários e 153 auxiliares: a sua acti\1idade 
sustentava, com a ajuda das catequistas indígenas já for
madas, 60 escolas primárias e 2.493 escolas rurais, fre
qiientadas ao todo por 159.69-J. alunos. 

Mas cm frente delas ha;ia 317 mission.kios e profes
sores protestantes em 44 missões e ss escolas de artes e 
ofícios; têm ao seu ser•iço 834 catequistas. 

Em Moçambique, em 1933, havia 40 missões católi
cas portuguesas com 279 filiais : era apenas de 48 o nú
mero de missionários e de 373 o de auxiliares; sustenta
vam 176 escolas de ensino elementar e rudimentar com 
29. 16 1 alunos, além de 33 escolas de ensino profissional, 
com 1.100 alunos. 

Ao lado delas trabalhavam so missionários cstranjei
ros, com' :i10 auxílíares, d ispondo de 468 eslações ou su-
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cursais nos distritos. Dispunham de 65 escolas de ensino 
primário com 3.296 alunos. 

As missões cstranjciras são sustentadas apenas com 
os auxílios que recebem das organizações confissionais a 
que pertencem. Não pode negar-se a beleza do mo;i
mento de solidariedade de que as faz viver. Mas nas co
lónias \-izinhas das nossas, largos auxílios recebem tam
bém dos seus correligionários as missões católicas : e sem 
auxílio do Estado recebem resultados admiráveis. 

Nenhumas palavras chegariam para fazer o elogio 
dos nossos missionários. Inclino-me com veneração den
tro das suas vidas, votados inteiramente ao bem dos cu
tros, com comovente simplicidade. Deve-lhes a Nação 
SCl'\iços incslímávcis na ocupação dos territórios que lhe 
pertencem. Sôbre o negro exercem uma infuência que a 
nenhuma outra pode comparar-se. Mas da gente da me
trópole não recebem para a sua grande tarefa naciona
lizadora e civiliZ:ldorn, a eficaz ajuda que seria neces
sária. 

Era indispcnsá,·cl que um grande mo\1imcnto de pro
tccção se fizesse à sua volta-que qualquer poderoso or
ganismo, ,-clho ou no\10, se lhes dedicasse. Por dois mo
tivos isso seria importante-de ordem política um, de or
dem material outro. Demonstrar-se-ia pràticamentc que o 
povo daqui acompanha carinhosamente e ajuda a ot-ra 
que cm seu nome, para seu poder e glória é feita no ser
tão africano entre numerosos riscos por homens que, es
quecidos de si, hora a hora vão espalhando a í'é e o Im
pério: e isso teria o mais largo alcance. Ao mesmo tempo 
acrescentar-se-iam meios de acçâo no.,.,os àqueles- e não 
podem dizer-se abundantes- de que já dispõem êsscs in
cansá;cis obreiros de Portugal. 

E cu prcgunto : Não será essa nova cruzada digna 
em tudo da grande instituição, de tão fundas raízes da 
\1ida nacioni\I, que é a Sociedade de Geografia de Lis
boa? 

Portugal Ultramarino depósito sagrado a legar 
às gerações futuras 

Mas eu sou cxigenle. Todos os anos desce esta Socie
dade até às escolas, para agitar as ideas coloniais entre a 
mocidade. Ambicionaria que êssc contacto se tornasse 
permanente. Mais do que a ninguém, as colónias perten
cem à gente no;a. 

Para uns, os problemas do Estado resumem-se ao 
presente - são os trabalhos de cada hora, grandes ou pe
quenos, destinados a \'encer as dificuldades que a 1oarcha 
do tempo vai levantando. Mas para outros, êlcs são so
bretudo a construção do futuro. E naturnhncntc o homem 
do Go\·êrno tentado a deixar-se acorrentar "º dia que 
passa ; a rotina burocrática, os intcrêsses que por êlc cla
mam, a violência das paixões cm luta, as misérias que so
licitam alívio- tudo o afastam do largo plano cm que as 
verdadeiras reformas podem realizar-se. Mas cm matéria 
colonial niío servirá o País quem não trabalhar de alma 
posta no futuro. 

A juventude é a matéria prima que temos de tomar 
amorosamente cm nossas mãos para modelar, ensinando
-lhe o caminho das terras no;as e com êlc o amor da 
disciplina e do trabalho livre, o amor do risco, e da acti
\"idadc construtiva, que, por saber o preço do csfôrço, o 
ajuda e respeita, dando-lhe o orgulho de fazer as coisas 
difíceis que resistem ao tempo. 

Afeiçoar almas novas para a grande ohra ultrama
r ina da Nação é hoje a maior tarefa daqueles que jà co
lheram o último beijo da mocidade ; almas de bronze que 
sintam que cada pátria é uma grande disciplina, intransi-
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gente como nós somos na conservação do património 
que herdamos. Porque nós- não é "erdade ?-conside
ramos o Portugal Ultramarino depósito sagrado que in
teiro ha"cmos de transmitir a nos:;os filhos : e não há 
convenções, nem tratados, nem acôrdos que dêle poss:im 
arrancar qualquer pedaço. Foi feito com o sangue de 
muito português. Ha\"emos de o transmitir aumentado na 
sua grandeza moral e material: mas intacto na extensão 
dos seus territórios. 

Nesta modelação das almas, a Sociedade de Geogra
fia de\"e ter um papel preponderante. 

Os muitos scr\1iços prestados à !\ação pela Socie
dade de Geografia de Lisboa, a que V. Ex.a preside com 
tão singular elc,-ação e brilho, e que justificaram a 
rara distinção que S. Ex.a o sr. Presidente da República 
lhe atribuiu e que por minhas mãos o Govêrno lhe en
trega, mas cu qucri11 que o grande Ofieialato da Ordem 
do Império fôsse mais do que a consagração dum pas
sado glorioso: com a·s insígnias da Ordem ''ão as minhas 
esperanças de um futuro mais glorioso ainda. 

,. o • · ----

Do sr. Dr. Luiz de Sou~a Lara recebemos a seguinte 
carta que muito agradecemos por corrigir e actualizar 
uma informação aqui dada no último número : 

Dr. Luiz de Sousa Lara 
Praça do Município, 32, 1.0 

LISBOA 

Lisboa, 10 de Maio de 1935 

Ex.mo Sr. Cap. llenrique Gal .. ão, Oig.mo 
Oircclor da l~evista ··Portugal Co
lonial.. Lisboa. 

Ex.mo Sr. 

Li no N.o 50 da interessante re'1ista que V. Ex.• su
per iormente d ir ige uma pregunta formulada sôbre a pro
dução mundial de açúcar e do lugar que nela ocupam as 
nossas colónias de Angola e Moçambique. 

Julgo poder actuali:rnr um pouco mais a resposta 
dada, moti''º porque ouso prestar à "Portugal Colonial,, 
as seguintes informações: 

Produ ção mundial 1933/34 

Açúcar de beterraba 

Europa (incl. Rússia) •.•.. 
~rnérica ..•..•.. • ....... 
Asia . . ......•..... . ...•. 
Auslr<llia .... • •..••..• ••. 
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7.203.000 ton. 
1.719. 000 

.J-LOOO 
6.000 ., 

S.962.000 

Açúcar de ca na 

Eur?~ª ...... . ......... , 
Amcnca ...... . ...... . . . . 
;.\sia .. . ...•.•• . •...... . . 
África . . •... . .•... . ... • • 
Austrália . . . . •.....•..... 

t:S.000 ton. 
7.549.000 
8.626.000 ff 

995.000 
795.000 

Produção mundial ..•..•• 
17. 983.000 n 

26.945.000 n 

Previsão para 1934 35 

Produção mundial .. •• • .• 26.061.000 ton. 

Angola ... .. . . 
Moçambique .. 
Colónias total.. 

1933 34 

30.046 ton. 
92.710 " 

IQ2. 756 " 

1934,35 

25.660 ton. 
71.732 
97.392 n 

/\ estatística da S. O. N. está, por conseqüência, bas
tante afastada da realidade, no que respeita às nossas co
lónias. 

Segundo os economistas Wallet & Gra'i as produções 
mundiais de 1933/ 31 foram de 2:5.362.293 toneladas e a 
previsão para 1934/35 é de 25. t65.334 toneladas. 

As estatísticas sôbre beterraba são fornecidas por 
Licht. 

Ainda, segundo o Dr. Milrnseh, o consumo mundial 
em 1933 34 foi de 25.876.000 toneladas e a previsão para 
1934135 é de 26.205.000 toneladas 

----- • • o • • -----
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As antigas colónias alemãs 

O $/ar de Londres, diz, depois de saber que o go
vêrno inglês eslá pronto a examinar com benevolência o 
requerimento da Alemanha, sôbrc a rcsliluição de algumas 
das antigas colónias aclualmenle sob o mandato da Ingla
terra sob a condição formal de o Reich retomar o seu lu
gar na assemblea de Genebra. 

Mas, acrescenta o jornal, se a Alemanha insiste em 
obter as colónias em questão antes de vollar para Gene
bra, a situação tornar-se-ia mais difícíl, pois os pedidos 
alemães, não interessam só a Inglaterra; interessam a lo
dos os países que receberam os mandatos das antigas co
lónias alemãs. 

O $/ar conclue daqui, que o Fürher ficaria satisfeito, 
neste momento, se as Potências beneficiadas com êsses 
mandatos, reconhecessem abcrlam:::nle e sem cquh-oco 
que a Alemanha é Ião apta e compelente para colonizar 
como qualquer oulra potência ..• 

(Do l'Essor Colonial e/ JY/arilime). 

A influência da Africa no Brasil 

Num estudo curioso que traia da inlluência africana 
sôbre os Portugueses do Brasil, o autor, M. Mendonça 
Renalo, relembra que o tráfico dos escra>os prelos se 
efecluava anligamente principalmenle pelos portos do 
Brasil. Em Pernambuco dcscmbarca\'am sobreludo os in
dígenas do Congo. Acontece, que tanto sob o ponto de 
,-isla fonélico, como morfológico, os dialectos portugue
ses lqcais, ressentiram-se do conlaclo da língua congolesa. 

E assim que poderam verificar, que 400 pala nas pelo 
menos foram tiradas de esta. 

Emfim, o escritor brasileiro sublinha a importancia 
dos canlicos prelos e do felichismo nos Pretos da América. 

A êsle respeito, acrescentemos que um dos nossos fi
lólogos coloniais, publicou um esludo no qual demonslrou 
o contrário: a inlluência das palavras portuguesas nos 
idiomas do Baixo Congo. 

(Do I' Essor Colonial e/ Matilime). 

A propósito de «Stressa» 

Os jornais encheram as páginas de comentários com 
o que se disse e o que não se disse nos esplêndidos salões 
do Palácio 13orromeu.-0 cinema mostrou-nos Mussolini 
sorrindo- estav<1 no seu direi lo !-rodeado dos chefes dos 
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Governos francês e inglês. Êsle último parece ler sido 
operado duma calarala que parecia incurável. 

Mas isto é a política geral. 
Niio seria dcsagradá>el à opinião colonial belga s.1bcr, 

se se !ralou, nessas con>ersas que ficarão célebres, da 
questão das colónias e das ambições da Alemanha sob 
ponto de visla. As grandes '\,edelas .. linham outras árias 
para cantar, já o compreendemos. Mas, não haveria algum 
intermédio para as "segundas figuras,.? Não leria havido 
algum dêsscs trabalhos de aproximação, lentados por ho
mens de bem e que são desapro,,ados com um gesto im
perceptívcl e um olhar significalivo ao interessado? 

Leopoldo li desconfia''ª dessas reliniões cm "cheio,. 
"quando as grandes potências se entendem bem demais é 
muito perigoso para as pequenas,. dizia élc. 

A. V.1. 

(Do I' Essor Colonial e/ Marilime). 

O primeiro ~1inislro da Rodésia do Sul, o enérgico 
Mr. l luggins, não masliga as frases quando é preciso: 
"Tenho a impressão, disse a quem quis ouvir, que a polí
tica da União Sul-Africana consiste cm levantar uma mu
ralha em volta dêslc país, à maneira do que acontece nos 
Estados Unidos. 

A Agência Económica do Camerão em Paris, tem 
aberta nesle momento uma exposição de pinturas, escultu
ras e livros, com o maior êxito. 

Até ao fim de Abril, essa exposição de Mulheres Ar
tistas Coloniais, estará aberta tôda a semana, cxcepto ao 
domingo. A série apresentada por Madamc L. Fruitard e 
que já tinha sido exposta na sala de leitura do Club Co
lonial e Marítimo, é principalmente o mais admirado pela 
multidão, que não esconde o prazer que tem cm \'er as 
coisas belas e exóticas das nossas colónias. 

O grupo de "Amigos de Arte Indígena,. que se cons
tituiu cm Leopoh, illc com o apoio do governador geral 
elaborou os seus novos estatutos. 

Decidiu contribuir para a instalação de oficinas espe
cializadas, criação de museus locais e desenvolvimento de 
trocas entre os indígenas; asseguram igualmcnlc a partici
pação da arlc indígena nas exposições organizadas na 
Metrópole, procurarão desobstruir o caminho às produ· 
çõcs dos arlistas congoleses e efectuarão todos os traba
lhos de classificação e de documentação que digam res
peito a arte indígena. 

(Do r Essor Colonial el Marilime). 

Os criadores de gado congoleses, eslão inlcrcssadís
simos e preocupados com a notícia duma experiência de 
"pequena coloni?açiio,, lançada pelo novo governador 
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geral, que querc intentar a experiência no planalto de 
Katcnlania. 

Trata-se de confiar uma quantidade de gado aos co
lonos sem emprêgo a quem seria preciso antes de mais 
nada, inslalar. 

Teoricamente, a experiência seria interessante, pràli
camente teme-se o seguinle: 1.0 que dada a experiência 
já adquirida, é fácil supor se torne ràpidamenlc em fra
casso para os desempregados essa lal experiência, pois 
que êles nêio possuem da criação de gado senão um co
nhecimcnlo muito superficial. 2.0 que essa experiência 
pode dar como rcsullado contaminar imedialamente tôdas 
as criações vi?inhas. O temor, portanto, está longe de ser 
absurdo,- c lante mais se ainda por cima é certo que por 
causa de ccrlas polémicas, não exislc nesle momento na 
região de Elisabclhvillc, scn<'ío uma criação absolutamente 
sã e tranqiiila. 

(Do I' Essor Colonial ef Marifime). 

• o o 

IMPÉRIO COLONIAL 
PORTUGUt:S 

O sr. Ministro das Colónias conlinua a receber grande 
número de telegramas e cumprimentos pessoais de felici· 
lações, tendo várias companhias coloniais pedido audiên
cia para as rcspccti~as direcções apresentarem os seus 
cuwprimcnlos. 

Em ~isla do despacho do sr. Minislro das Colónias 
mandando isentar de direitos tôda~ as importações feitas 
pelas Câmaras e Comissões Municipais e Juntas locais de 
maleriais dcslinados ao fornecimento de luz, água e es
gotos, ,-ários dêsS<.'s organismos estão já elaborando os 
respccti\·os planos, tendo alguns já solicitado aulorização 
para contraírem cmpréslimos. 

~ 
Foi publicada a porlaria 8.095, a qual manda publi

car nos "Boletins Oíiciais,. de lôdas as colónias, a fim de 
lerem a de,1ida cxccuç<'ío, os Acordos assinados cm Lis
boa enlrc Porlugal e a Alemanha, rcfercnlcs ao comércio 
e à navegação e aos pagarnenlos das dh·idas comerciais. 

~ 
Pelo Ministério das Colónias vão ser publicados os 

scguinlcs dccrclos : reforçando duas dolaçõcs do orça
mento da Agência Geral das Colónias para o correnle 
ano económico, regulando o recrutamento dos amanuen
ses da Direcção Militar, allcrando as laxas postais, regu
lando o provimcnlo de vagas de oficiais do quadro telé
grafo-poslal de Angola, autorisando o govêrno geral de 
Angola a abrir um crédilo especial de 10.160,50 angola
rcs clcslinadtl ao palf<lmcnto dos fornecimentos feitos pelo 
subdilo belga Mauricc Morlion. 

A comissão administrativa do núcleo pró-colónias do 
Liceu de "Bocage. cm Setubll celebrando a semana colo
nial enviou ao sr. Ministro das Colónias um telgrama de 
saudações. 
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Pela publicação do decreto 25.306, foi determinado 
que os anos económicos a que é referida a contabilidade 
pública nas colónias passem a coincidir com os anos ci
vis a parlir de 1 de Janeiro de 1937- Eslabelece preceitos 
sõbrc receitas e despesas e aprova com allerações os or
çamentos de tôdas as Colónias para o ano económico de 
1935-1936 (dczoilo mcS<.'s). 

Pelo Ministério das Colónias foi concedido à Socie
dade de Geografia de Lisboa um subsídio anual de ses
senta contos que serão pagos pelas oito colónias porlu· 
guesas, di\·idido proporcionalmente às suas receitas. 

Foram ffXadas as seguintes sobretaxas para as corres
pondências a expedir por via aérea para a colónia de 
Cabo Verde: 

Cartas e billiefcs postais: 5$00 por cada 10 gramas 
ou fracção. 

Outros objecfos: 6$00 por cada 50 gramas ou fracção. 
Pela colónia de Timor foram indicados como dele

gados à I .•' Conferência Económica do Império Colonial 
Português, os capitães srs. José Esguival e José Simões 
Marlinho e lencntcs José ,.\gapilo Silv<l Carvalho. 

Pela publicação do decreto 25.292 !oram estabeleci· 
das as normas para a importaç<'ío e comércio nas coló
nias de pólvoras lísicas ou químicas, explosivos, artifícios 
pirotécnicos, armas e munições. 

Deve ser brcvemenle publicado um diploma allcrando 
as pautas aduaneiras das colónias afim de que aos vinhos 
regionais de tipo Extremadura, seja aplicado o mesmo re
gime que se aplica aos demais vinhos generosos e coro
sos portugueses assunto que está afeclo ao Conselho Su
perior das Colónias. 

Foi mandado ouvir o Conselho Superior das Coló
nias sôbre o questionário do livro, intitulado "Le recru
tement de la moin d'ocuvrc dans lcs colonies et dans les 
aulres terriloircs a conditions du travial ranalogues,,, para 
ser apresenlado pelos delegados portugueses na 20.a Con
ferência Internacional do Trabalho, que se deve realizar 
cm Genebra. 

l'oi publicado o decreto n.o 25.296, o qual organi::a 
as casas da Mch·ópolc cm Angola e Moçambique. 

Pelo Ministério das Colónias foi publicado no "Diá
rio do Govêrno. uma portaria que manda publicar nos 
Boletins oficiais de tôdas as colónias os estatutos da 
Associação Guias de Portugal, aprovados por portaria 
n.o 7.831. 

Pela publicação da portaria 8.097 foi mandado apli
car sobrctaxas em estampilhas do impl)sto do sêlo, do 
lipo antigo, comum a di~crsas colónias, existentes na 
Casa da Moeda e Valores Selados, a fim de se apro>eila
rem na colónia de Cabo Verde. 

23 



o~ resultado~ da primeira rnnf erên[ia Imperial franma 
(Conclusão da página tó) 

Um está instalado no Oceano f ndico, outro no Atlân
tico, um terceiro fixou-se no Pacífico. A Metrópole é o 
patriarca-ou o notário- encarregado de harmonizar os 
direitos e os de\1eres de todos os parentes espalhados pe
los quatro cantos do Universo, e de os manter na santa 
indivisibilidade imperial. 

Não é um negócio pequeno nem fácil. 
A \·erdade é que com o romantismo colonial a guerra 

e a crise, tinha-se descuidado com os intcrêsses duns e 
doutros e os da Metrópole também. 

Foi no dia que se quis mostrar os filhos do Império 
ao Universo inteiro, que se percebeu que êsses filhos eram 
mais e melhores do que os "fenómenos,, dos salões mun
danos ("diz Bons-dias a esta Senhora 11) de nwsic-liall ou 
de circo. 

O povo francês não tinha, antes da Exposição de 
Vincennes, nenhuma idea acérca do seu do1r.ínio colonial. 

O senlimenlo do Império que será amanliã a sua 
maior fôrça moml, era-lhe Ião desconhecido como as 
prelc.nsõcs de Mouroe. 

Esse sentimento começa a ganhar o espírito do povo 
francês. Encontraram a prova irrefutável na sessão do 
encerramento dos trabalhos da primeira conferência impe
rial. Todos sabem que essa conferência abriu cm Dezem
bro, em Paris. Insistimos aqui mesmo para que fôsse cha
mada imperial e não colonial e teimamos-ainda que não 
fôsse mais essencial o demonstrar que o facto imperial e 
o imperialismo não devem e não podem confundir-se. 

O facto capital e decisivo 

Portanto, sábado 13 de Abril de 1935, durante a tarde, 
na sala das Sessões do Palácio do Luxemburgo, realizou
-se a sessão de encerramento. 

O Sr. Presidente da República, dignou-sc assistir a 
essa reünião, a que presidia o Sr. Ministro das Colónias, 
Mr. Luís Rollin. 

M. C. ). Gignoux, secretário geral da conferência, ex
pôs com a clareza que o distingue dos economistas mais 
distintos, os trabalhos das cinco comissões de que se com
punha a conferência e submeteu as conclusões dos dele
gados às alias personalidades presentes. 

"O lacto capital é-atrevcmo-nos a di:::er-dccisivo, 
afirma M. C. ). Gignoux, é que os dossiers que depomos 
hoje nas mãos dos poderes públicos cons!ituem um ma
nual completo de acção colonial válido para os próximos 
anos. l\a imensa maioria dos casos, essas conclusões são 
o fruto dum acôrdo entre os coloniais e os metropolita
nos rcünidos na expressão manifestada pela primeira vez 
razoável, e proclamada com fôrça pela consciência im
perial • . 

Acôrdo entre coloniais e metropolitanos-Consciên
cia imperial-Sem esta consciência impossh·el realizar-se 
nenhum acôrdo. 

Que me seja permitido lembrar aqui, que se esta cons
ciéncia é hoje resplandecente, a França deve agradecê-lo 
aos escritores coloniais. Não é à sfrie de agitações políti
cas, é graças ao apostolado de Pierre Mille, de Marius 
Ary Leblond, e dos confrades unidos em volla da Prcsi
déncia e do secretário geral dos escritores coloniais, que 
a França pode orgulhar-se da sua consciência imperial 
de hoje. 

Esta consciência, abriu os olhos de muitos cegos e 
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nós encontramos nos discursos dos Srs. Albert Sarraul
grandc colonial-e Louis Rollin-granclc homem de Es
tado! - esta tendência- cmfim !-dum pragmatismo que 
será fecundo sem deixar de ser fraternal. 

M. Albert Sarraut, que foi go,·ernador geral da Indo
china, embaixador de França na Turquia, e o ~linistro 
das Colónias que soube conservar durante muito tempo a 
sua pasta, precisou com felicidade o filo desejado pela 
conferência "retinir na França e fora da França todos os 
grupos da grande família francesa para um impulso de 
salvação comum .•. 

O g rande Conselho Económico do Império 

"Criamos, declarou M. Louis Rollin, Ministro das Co
lónias, o grande Conselho Económico do Império: é nc
cess.1rio, cm meu entender, que se mantenham periodica
mente as suas reüniõcs. Os ministros passam-acrescentou 
com filosofia- e é quási por milagre que aquele que abriu 
vossos trabalhos, seja também aquele que os encerra. A 
esta instabilidade precária do poder, aliás bem nefasta 
para o país e para o regime, eu desejo que ao menos uma 
grande Instituição como a Conferência Imperial, oponha 
a sua duração e a sua permanência,.. 

Quanto à no•a definição que propomos das palavras 
civili:wr e civili;(ação, Mr. Roliin fornece sem rodeios as 
suas razões. 

·'Perdemos sob os antigos mercados milhões de clien
tes-precisamos de encontrá-los nos ,sessenta milhões de 
hal>ilantcs do nosso imenso Império- E preciso-e foi êssc 
o fim da Conferência, realizar a unidade económica da 
França total; e ao mesmo tempo, fortificar-mos a sua 
Unidade Moral11 • 

Assim é que se falou ! e é assim e por isso que volta
mos a Pascal. 

Rcalízemos a Unidade Económica. A Unidade Moral 
seguirá por si própria. 

Não vejo o que é que os espíritos escrupulosos tcr<lo 
que dizer perante tal franqueza. Temos sido ludibriados 
por êlcs durante largo tempo e com cxccssi•a boa von
tade. Por isso, descendo das alias especulações pascalia
nas ou académicas, podemos afirmar com tranqüilidadc 
que é µrudente, normal e louvá,,cl compr<1r as bananas na 
Guiné e de vender lá o nosso açúcar; os nossos amen
doins no Senegal cm troca dos nossos lccidos-emfim, 
para os problemas mais complicados e para facilitar a 
existência-embora seja à custa de sacrifícios metropolita
nos-aos vinicultores da Algéria, e aos agricultores mar
r<>quinos, antes de nos importar seja com que fôr e de 
quem fôr. 

Quando tôda uma família se rcünc na casa natal é 
bem raro que cada um não sofra algum apuro ou cons
lrangimcnto, ou n;io perca um pouco das suas comodi
dades. 

Não faz mal; o importante bem resumido, é, estarem 
todos reünidos e entenderem-se todos afcctuosamente. 

É o que se fará, esperemo-lo, no Grande Conselho 
Económico do Império. 

Pl!lRR!l 130NARDJ. 

t~TE NÚMERO FOI VISADO 

PELA COMISSÃO DE CENSURA 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 

N
O jornal belga Líbre Belgíque, sempre 

bem informado acêrca de certos as
pec/os da política alemã, lê-se o se
guinte lrecfio: 

«-É exaclo, disse-me a personalidade po
lítica cujas idéas, estou a referir, que o re
gresso da Alemanfia a âenebra está subordi
nado à q.ueslão colonial. O que pedimos, para 
começar, não é um mandato colonial, mas 
pura e simplesmente uma afirmação de prin
cfpios, q.ue nos reconfieça o direi/o e a compe
tência para administrar uma colónia. Contes
taram-nos essa competência. A Comissão dos 
mandatos, para pôr as cousas no seu logar, 
de11e-nos um certificado de reabilitação. 

Qual será a colónia sôbre a q.ual, mais 
farde, reclamaremos um mandato? Tal11e;;. Por
tugal nos ceda, em concessão a parle sul de 
Angola por 99 anos; seria preciso ligar a esta 
região uma parle da antiga colónia alemã do 
sudoeste africano. $aberemos pro11ar que so
mos Ião bons coloni;wdores como aqueles que 
nos denigrem». 

É claro que não se sabe q.uem seja a per
sonalidade política enlre11islada pela Líbre 
Belgique- mas o facto de se /rolar duma per
sonalidade política (?) empresta a estas afir
mações um alcance especial. 

De testo, não é segrêdo que as cfiancela
rias não !enfiam deixado passar, os propósitos 
da Alemanfia perante a q.ueslão colonial. $ão 
nítidos. Tão nítidos como os seus propósitos 
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A. A.le11na .. La e 
as Coló .. ias 

políticos e militares de fiá um ano, fioje em 11ia 
franca de realisação. 

Mas sejam quais forem êsses propósitos 
seja qual for a ôncia que tem a Alemanfia e;, 
demonstrar a sua competência coloni:wdora
demonslração que ficou por faaer enquanto 
fe11e colónias- nem ptoaóJilos, nem ôncias se 
poderão fi;rnr em qualquer parcela do territó
rio português. . . mesmo sob a forma de con
cessão por 99 anos. 

As colónias portuguesas são portuguesas 
fiá cinco séculos e continuarão a sê-lo. Não se 
ganfiaram em intrigas diplomáticas nem se 
perderão em combinações de cfiancelarias. 

E como são estes os nossos propósitos, não 
fiá fórmulas, menos nacionali:i.adoras do lerri
lório, como essa do arrendamento por 99 anos, 
q.ue possam ser aceites por Podugal. 

Quem as pretender impôr !em q.ue pensar 
q.ue iá não somos a nação desmorali!wda e 
enfraquecida do século passado e q.ue na via 
de ressurgimento em que caminfiamos fiá uma 
rTontade, um orgulfio e uma tôrça portuguesas, 
que não querem ! 

E como nenfium português o quer e está 
disposto a ludo parn faaer cumprir a sua rTon
lade, nem a expo/iação seria fácil, nem admi
fimos sôbre o aJsunlo qualquer espécie de dis
cussão. 

Porque numa discussão o me/fior argumento 
e o q.ue mais se impõe é êsle: Não será, por
que não queremos. 

ti. 6. 
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do 
Cabo Verde 

Na Pontinha, ilha de S. Vicente de Cabo Verde, es
tá-se procedendo à montagem duma oficina na\'.'al por 
conta do Estado com o seu plano inclinado, estando a ser 
nela, instaladas várias máquinas, motores, estufas, etc. 

·-•O govêrno de Cabo Verde propõe que os admi
nistradores 111terinos continuem nos rcspcctivos lugares 
até à organização do quadro administrativo da colónia. 

•-• A Camara Municipal de S. Vicente em-iou ao 
sr. Ministro das Colónias um extenso telegrama pedindo 
cm seu nome e no do povo da ilha de Santo Antão que 
não seja extinta a comarca daquela ilha pelos prejuízos 
que isso acarreta ao po;o da mesma ilha, que possui uma 
população superior a 30 mil habitantes, distribuídos por 7 
freguesias. 

Guiné 

O pessoal missionário na colónia da Guiné foi fixado 
cm oito missionár ios, nove auxiliares europeus e um au
xiliar africano. Para as missões centrais de Boiama e Bula 
foram fixados no orçamento reccntcrncnlc aprovado, res
pectivamcntc. 6.000000 e 60.000$00. Para as missões su
cursais de Bissau, Gebac, Cachcu, 6.000$00 a cada uma. 
A dotação global foi atribuída cm 47.725$00. 

S. Tomé e Príncipe 

A publicação da estatística aduaneira de S. Tomé e 
Príncipe relativa aos anos de 1933 a 1935 \"'ai ser feita e 
custeada pela Agência Geral das Colónias. 

Angola 

A casa alemã "Kronhcimcr, Limitada,. propõe-se cons
truir a fábrica de farinha de peixe cm Pôrto Alexandre 
que o govêrno da colónia de Angola ali pretende instalar 
fábrica que terá a capacidade de transformação diária de 
.~s toneladas de peixe, de,-cndo o seu custo ser pago em 
2 prestações. 

·- • Vão ser publicados os seguintes decretos: Auto
ris.1ndo o go;ernador geral de Angola a abrir um crédito 
especial de 2.00V.OCO angolarcs. destinado às despesas da 
delegaçiío de Angola à conferência económica do Impé-
rio Colonial. . 

Autorisan~o o abono de 2 meses de ,-cncimcntos aos 
professores provisórios dos liceus de Angola. 

Prorrogando por mais 6 meses o prazo fixado pelo 
decreto n.o 24.481 de 11 de Setembro de 1934 que man
dou vedar a pcsqui::a dos jazigos minerais na região de 
Cassinga, em Angola. 

Autorisando o governador geral de Angola a abrir 
um crédito de angolares 971.25.>.000 destinado ao paga
mento à Companhia de Caminhos de ferro de Benguela 
reforçando algumas verbas dos orçamentos das colónias 
de Moçambique e Angola dos actuais anos económicos. 

·-· O 1.0 tenente engenheiro hidrógrafo sr. Manuel 
Afonso Dias, apresentou no :-linistério das Colónias. um 
trnbalho sôbre a possibilidade do IC\'antt1mento hidrogrà
fico da costa de Angola e seus portos. 

·-· Pelo Ministério das Colónias vai ser publicado 
um decreto atríbuimdo personalidade jurídica ao conse
lho de c4mbios de Angola. 

26 

•-• Foi solicitado ao Ministro das Colónias aulorisa
ção para serem introduzidas algumas alterações nos esta
tutos da Companhia dos Caminhos de Ferro de Benguela, 
assunto que está sendo estudado pelas estações compe
tentes. 

•-• Vão ser reorganizados os serviços de farolagem 
de Angola. 

·-· O sr. Governador Geral de Angola seguiu para 
Malangc cm visita oficial, com demora de 3 dias, e tC'n
ciona \1isitar outros distritos do Sul e Norlc da pro
víncia. 

•-• Vão ser reorganizados os ser\1iços de fazenda de 
Angola .. 

•-• As análises ultimamente feitas nas minas do Bcmbe 
deram 40 ° 0 de cobre e 4,8 o 0 de ouro. 

O go'1êrno de Angola com a aprovação do Govêrno 
central, está empenhado na efectiva exploração mineira 
daquela região e na construção do caminho de ferro que 
atravesse as regiões dos Dembos, Encoj1• até ao Bcmbe, 
ligando com a linha férrea de Luanda cujos estudos ;ão 
começar dentro cm pouco. 

·-· Viio ser remodeladas as actuais tabelas de con
tribuiçâo industrial da colónia de Angolt\. 

•-• Vai ser criada uma secção ele estudos económi
cos junlo da l<cpartíçâo do Gabinete do Govêrno Geral 
de Angola. 

•-• O govêrno de Angola comunica que todos os 
serviços referentes à água e luz passaram ao regime in
dustrial. 

·-• Segundo comunicação recebida de Angola em 
,-árias regiões da colónia estão muito boas as culturas do 
algodão e do milho, apresentando excelente aspecto, mas 
os agricultores receiam que elas se percam dcçido à praga 
dos terrkcis acrídcos, tendo sido ordenado que sigam 
para êsscs pontos brigadas de combate com o material 
necessário para a sua destruição; os prejuízos por êlcs 
causados clc\1am-sc a 25.000 contos. 

•-· Deve ser publicado um diploma aprovando o 
novo regulamento do pessoal dos Caminhos de Ferro da 
Colónia de Angola. 

·-· Poi concedido definitivamente à Companhia de 
Diamantes de Angola, com sede cm Lisboa, o aproveita
mento industrial das águas dos ribeiros lcongula e N'zargi 
afluentes do rio Luembe. da bacia do Cassai, pela trans
formação cm <'ncrgia eléctrica, Ja energia mecânica ge
rada por uma queda situada na circunscrição ci;il de 
Chitato, pro;incia de :-talangc, colónia de Angola. 

·-• A projcc tada construção do Pôrlo de Luanda é 
pro,·.h-el que ;enha a iniciar-se nos princípios do 2.0 se
mestre do corrente ano. 0 projecto e rcspectivo orça
mento j,) forcJm apro\·ados estando-se cm negociações de 
ordem financeira para se levar a efeito o importantíssimo 
mclhoramcnlo, o pôrto será apetrechado com os mais mo
dernos maquinismos. 

•-• Para proteger a mão de obra nacional e e\1itar o 
dcscmprêgo, foi ordenado que todo o pessoal empregado 
na carga e descarga aos navios que írcqlicnlam os por
tos de Angola seja português. 

Mo çambique 

O Go\•êrno de Moçambique c1wiou para a Metró
pole 2,581.027$ I~ relativos à última prestaçâo do emprés
timo leito àquela colónia devidamente autoriz.1do pelo 
decreto n.o 22.267. · 

Vai também en,·iar t .400 contos para pagamento dos 
seus encargos na metrópole. 

·-• Ultimamente têm sido indeferidos todos os pedi
dos de concessâo de lerreno na colónia de Moçambique. 
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•-• Está sendo elaborado o recenseamento da popu
lação não indígena de Moçambique. Servirá de base para 
a elaboração dos boletins de fogos e de família. 

•-• A pedido do Ministério das Colónias, o govêrno 
de Moçambique, vai enviar àquele Ministério um relatório 
sóbre a invaséio dos gafanhotos naquela colónia, método 
adaptado na campanha para a destruição dêsses acrídios, 
prejuízos por êles causados à agricultura, contendo as 
dcspezas feitas e as calculadas para a sua completa des
truição. 

·-• Comissionado pelo lnslilulo Carnegie da Amé
rica esteve cm Moçambique um engenheiro a proceder 
aos estudos de magnetismo terrestre, esludos que proce
deu lambem na América do Sul, e Transvaal seguindo 
para o mesmo fim para as colónias inglesas a norte do 
l~ovuma. 

·-• Estão sendo estudadas devidamente pela estação 
superior do Ministério das Colónias as alterações a intro
duzir nas pautas aduaneiras de Moçambique. 

fnd ia 
Vai ser submetido à apreciação do sr. Ministro das 

Colónias o projecto do govêrno geral da lndia, relativo 
aos pagamentos de transportes por conta do Estado dos 
funcionários civis ou militares que se desloquem por mo
tivo de licenças da junta de saúde, para localidades indi
cadas no respcctivo parecer, visto êsse projecto tra::er 
aumento de dcspcza. 

Macau 

O governador de Macau propôs que aos funcioná
do Estado, corpos e corporações administrativas da co
lónia, seja extensivo o regime de incompatibilidades esta
belecido na Reforma Administrativa Ultramarina. 

O mesmo governador propõe também o preenchi
mento das vagas no quadro dos ~erviços de marinha da 
mesma colónia. 

·-· Em Macau o Governador lenciona levar a efeito 
grandes festejos cm Outubro próximo, esperando atrair 
com essas festas elevado número de turistas. O mesmo 
Governador propôs, para solenizar o 25.o aniversário da 
proclamaçâo da República, que seja feita uma emisséio es
pecial de selos postais com motivos locais, como seja a 
gruta Camões, Praia Grande, Porta do Cêrco, Farol da 
Guia, etc. 

•-• Foram nomeados comissário da polícia e admi
nistrador do concelho de Macau, o capitão de ariilharia 
sr. Alexandre dos Santos, e comandante da polícia o te
nente de infantaria sr. Guedes Pinto. 

Timor 
Vão ser reorganizados os scr\1iços de instrução pú

blica em Timor. 
•-• O govêrno de Timor enviou o orçamento para a 

montagem duma estação rádio-telegráfica em Díli. 

Um romance de aventuras na Guiné 
(Concl11são da pág. 6) 

O inquérito provou a falsidade e as mentiras 
dêsle sômbrio personagem - sômbrio em tô
das as acepções da palavra. 

«A viuva do aviador Gatté percorreu a 
Colónia, acompanhada por um sargento, que 
distribuiu aos indíqenas bocados de tela de 
avião que mais tarde deviam ser apresenta-
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dos como provenientes dos Felupes de terri
tório português; esta distribuição de «pro
vas» foi feita por intermédio do cidadão ne
qro que, como Madame Gatté, estava em 
relações com o jornalista metropolitano, des
cobridor dos mistérios coloniais. 

«A sociedade «alemã» era portuguesa, e 
a Comissão pôde certificar-se de que a sua 
aclividade nada linha de romanesco . . • a 
menos que haja romance na colheita e trata
mento do coconote. 

«Além dos seus emolumentos de jorna
lista, o correspondente do quotidiano pari
siense recebeu de Madame Galté, a importân
cia de 25.000 francos. Forneceu ao seu jornal, 
como fotoqrafias oriundas da Guiné portu
quesa, alqumas vistas da A. O. P. que lhe ti
nham sido dadas, como recordação, por um 
funcionário francês, que apareceu a protestar 
contra o uso que delas se fazia. 

«foram incomodados dois qovernadores 
qerais e tiveram, div-ersos oficiais, que proce
der a um loni;ro e custoso inquérito, à custa 
do Estado, por causa da maquinação sórdida 
em que intervieram alquns ca\7 alheiros de in
dústria de côres variadas. 

«Esperamos vir a saber que sanções serão 
tomadas - e não esperamos decerto saber, 
por maior que seja o nosso desejo o que terá 
pensado o director de certo poderoso quoti
diano parisiense, sôbre as vantaf,?ens e incon
venientes de expedir às colónias repórters 
sensacionais. 

cTalvez se tenha lembrado que existe nas 
Colónias e na Metrópole uma Imprensa Colo
nial e que estes seus confrades, se não são 
sensacionais são probos e estão ao corrente 
dos assuntos que tratam.» 

E assim terminou - por aqora - o movi
mentado folhetim que um grande jornal de 
Paris, pouco escrupuloso nos seus processos, 
tinha imaginado para volúptia dos seus leito
res Ç\nciosos por emoções f orles. 

E claro que do folhetim havia de resultar 
a indeminizaçãozinha pedida ao qovêrno por
tuquês a favor de Madame Gallé, manobra 
muito francesa - mas que desta vez falhou 
com a perda dos capitais comprometidos no 
neqócio. 

---- • • o • • ----
Falta de espaço 

Por falta de espaço temos que retirar 
algum orisiinal, do que pedimos desculpa aos 
nossos colaboradores. 

Será publicado no próximo número. 
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ESTATÍSTICA 
lodices-Números das cotações dos géneros coloniais 

19H l~l 1 1~2 
lndlce· ruEdlo Índice ·mUlo 

OK~IGNAÇÃO 
Julho 

1 1 --------- - ___ I ___ _ 

LISBOA (cidade) . . . . . . . . . . . . . . . . 100 1.302 1. 63S 

1933 

Índic;-médlo 

1.304 

1931 

fndlce· mUlo 
1 

1.303 

""~ -1 
1.462 

1935 

Janeiro Fevereiro 

1.292 1.293 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gweros 

Cacau l1Do ..•.•.............••....... 
Cacau paiol •...•...............•.. .. 
Cacau escolha . .. •..• .. .........•. .... 
Café de S. Tomé, fino .....•....•..... • 
Café de Novo Redondo ..•....... ........ 
Café de Ambiiz ............... ...... . 
Calé de Enc:oje . . . . . • . . • . . . • . . . . . • . . 
Calé do Cazengo (de 2.") .••........ .... 
Coconote ................... . ....... . 
Copra .•............... .•.......•... 
Óleo de palma ................... • ... . 
R!dno .••................... . . . .... . 
Gerl!elim . • . . . . . . . . . . . . . . . .... .... . 
All!odão •..•...•••.................. . 
Cera .. .... ......••.. • ............... 
Cola .•. .•.. .•. .•... ............... . 
Açúcar, rama .... ...... ........... . .. . 
Milho ....•.••.............. . . ....... 
Coiros ......•...................... 

- 1 

Unidade 

15 quilogr. 

)) 

» 

" ,. 
» 

" 
Quilog. 

» 

» 

" 

Colações e111 (<1) 

19?9 

15 de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123~00 
llb$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 

• 10$00 
16$00 
6100 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

1935 

15 de M&r\O 

40$50 
(e) 

120$00 
55$00 
57$50 

(e) 
60$00 
15$00 
17$00 

(d) 30$00 
15$00 

(d) 18$00 
(e) 
(t) 

1$50 
(e) 

$74 
5$25 

Março 

1.526 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou ua data ruais pr6xima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de· 1928 -(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (•) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 28 de Fevereiro de 1935 

(Valores em escudos) 

ACTIVO 

BANCOS CAIXA 1 
----------- L•l~â~~C:c;~~~du 

O.abeiro em De!'Milos noulros e lransfe~nciu 
cofre bancos 

Banco de Angola (Sede) . . . . 224. 34 7 22.523.599 

Letras 
a receber 

Dep<Ssllos 
1 ordem 

PASSIVO 

Dtp<Ssilos 
a pruo 

10.704. 25 1 2.313.663 
Banco N. Ultramarino (Sede) 12. 712. 390 ~ 104. 153- 1 175. 990. 580 94.455.375 152.892.681 126.760.325 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro-Fevereiro de 1935 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 
193S 1935 1935 1935 

Março Janeiro a ~1arço Março Janeiro a Março 

Reexportação : 
Cacau .•...•.. , •.•.•.•..•.....•......•. 906.497 2.210.340 2.158.364$00 5.154.582$00 
Café •..•...••••.•..•..•.•....•..•. . . .. 301. 912 527.978 1.059.990$00 1.817.235$00 
Cera •• ..•....••.••.•••..... • .....••.•. 40.867 134.521 372.108$00 1.206.643$00 
Outras mercadorias • ...•......•. •..•... .. 468 . 189 1. 004. 278 722.210$00 1.160.973$00 - -

Total .• ..•........... ••.... 1. 717. 465 3.877 .117 4.312.672$00 9.639.433$00 -- -
Trânsito internacio nal: 

1 Cacau ................. , . • . , •..•• , . •. ,. 16.650 16.650 40.000$00 40.000$00 
Ca!é .•••.... ...• .•......•...•.•...•••• 122.980 t. 533. 632 H8 .100$00 5. 591. 520$00 
~era ...... ... . . ....................... 10.355 27.759 94.900$00 215,700$00 
Óleos de palma e cõco .....•..•.•....•.... 15.388 12.460$00 
Outras mercadorias .•.•..••...•.•...•... . 590.298 1.371,417 638.800$00 1.544.190$00 

Total ••.•••.•••.•.•.•...•.. - 740.283 2.964.846 t:" 221 . 800$00 7.403.870$ÔCI 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias portuguesas em Janeiro a Março de 1935 

1 
MERCADORIAS Ao tola Cabo Verde Gulot Moçambique 1 

S. Ton1E lndla, Macau 
1 

e Pr!oci~ e Timor 

Importadas das Colónias : 
Arroz ..•...•..•••..•.....•...•..•.. . ..... 51.475 257.631 
Açdcar .••..•................••.......•.. · 5.882.412 7.617.629 
Caf~ •••.•....••..••.••.•.......•..•.•.... 1.016.161 14.306 216 32.494 18.453 
Trigo em grão •............... , , .•.•...•.•. 
Peles em bruto •.•.•....••....•......•..•... 136.0H 35.038 39.443 
Algodão em caroço, rama ou cardado ••......... 449.190 644.485 
Sementes oleaginosas •..•. . ..••.............. 1.346~11 1 637.043 2. 910~92, 253~121 983~05 1 
Milho .......•.• . • . ......••..••......••... 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do P4rto (decalitros) .•••• ..•......... 1. 850 46 63 2.073 142 688 

da Madeira (decalitrosj ................ 
» comuns tintos (decalitros) . . ••••...• .•• 39 . 590 1. 024 2 917 68.900 1. 41<1 577 
» > brancos (decalitros) •.••........ 158.958 4.855 14. 771 117.659 10.396 8.400 .. licorosos (decalitros) ••••••• ..••.• •.... 1 .544 222 76 548 3.452 

Conservas de vegetais .•.•.•.•.•.•...•. quilo 26 694 1.187 2.866 41. 590 2.878 2.483 
Sardinhas em salmouu .....•.•.•...•••...•.. 742 68 
Conservas de sardinha ••.•.••....•. , ..•....•• 6.182 349 1. 219 41.162 2.3831 1.068 
Conservas de peixe não especificado .....•..... 1.021 7. 706 
Cortiça em rolhas . , ....•.•• , •••..•••......• 102 2S 308 5 

1 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

1934 
Vencimento 

Óltimo Juro OFERTAS 
ou dividendo pato 

de Juros 
ou diofdendo 

VALORES 13 de Duembro 15 de Janeiro 

Má.dmo ~lfnimo 1 Quantia e. V. e. V. 

------
85$00 83$00 4·7-1934 

80$00 27-11-1933 
395$50 375$00 17-3-1934 

32$00 15·7-1929 

35$50 35$00 11-7-1929 
11·7·1929 

1-4-1929 
145$00 131$00 1-5-1934 

11$60 9$60 2·6-1930 

i· 

30 

·-----______________ , ____ ---------
11933 

1932 
1933 
1928 
t927 
1928 

L. 4$00 1 Agrícola das Neves ••..• .•.. . .... 1 79$00 82$00 85$00 87$00 
L. 3$00 Agricultura Colonial (Soe)........ 77$00 79$00 81$00 
L. 15$00 Açdcar de Angola .....•.... ..•.• 395$00 398$00 38'1$00 390$00 
.t 0·3·2 Zf:. Boror . • . . . • . . . • . . • . . • • • . . . • . . . 31$00 35$00 30$00 35$00 

;C 
.t 

1927 1 L. 
1933 L. 

1 1928·29 L. 

Cabinda .. • .. • .. . .. . .. .. • .. .. .. 10$00 12$00 
0·0·0,6 Buzi- de 1a150.000 1. 8 Em .. ··1 38$00 39$50 1 35$40 37$00 
O·O·O,ó Buzi-de 150.001 a 300.000 2.1 Em. - 1 - 33$00 

10$00 

1 

Colonial de Navegação •.•... ,..... - - -
5$00 Ilha ~o.Príncipe •• .... . ... •. . .•. 

1

132$00 134$00 143$00 144$50 
$99 . Zambéz1a-t. 25 .. .. .. . .. .. .. . .. 9$00 I 9$30 I 11$50

1 

11$80 
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N
O INTUITO DE SERVIR OS 
SEUS LEITORES DAS COLÓ
N l AS, A ADMINISTRAÇ-0 
OA "PORTUGAL COLON1Át 

ACABA DE Ol<GANIZAR UM SER
VIÇO DE INFORMAÇÕES QUE QO
RA \7 ANTE FICA A SUA DISPOSIÇAO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER 
EMBORA NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVÉM AO CLIENTE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MÁ-LO-EMOS CRITERIOSAMENTE. 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE.!< OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E 1~1CARÁ SA
TISFEITO. 

N
ÃO INCOMODE os Seus AM I
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
REMOS SAT ISFAZER ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO ,DE INFORMAÇÕES ESCO
LllERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERe SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA. SE QUERE ORÇA

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCl<E
V A-NOS. O NOSSO ScRVIÇO DE IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LHE. 

S
E PRETENDE VEND)3R, PODE
REMOS AUXILIA-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COM PRADO!~ 

QUE LliE CONVÉM, POIS TRABA
U l AREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
HA ESCOUI A - MAQUINIS
M OS, FERRA)'1ENTAL, PRO
DUTOS, MATERIAS PRIMA<;, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN
FOJmAÇÕES PODERÁ ESCOLHER 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECISÃO O QUE DESEJA. 

P
ARA A EXPANSÃO DA "POR
TUGAL COJONIJ\L,,, O NOS
SO INTERESSE E SERVIR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SER O SEU AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMPA
mlADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, E SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA "PORTUGAL COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA-TELEFONE 2 4255- TELEGRA
MAS "MINERVA,,. 

· . ·- . PORTUGAL COLONIAL . ' . 
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PODTIJGAL 
REVISTA DE PROPAGAl'lliilDA 
E EXPAl'lliilSÂ.O COILOl'lliillAIL 

-Di•e c::•o•-HE.-.RIQIJE GA.l..VA.0 

---... .. , . . . 
~ssun.os ec::ono .... •c::os - c::o .... e•c::•a•s 
a~•mc::olas • iindusf•iiaiis e fiinanc::eii•c.s. 
lnfe»• .... a4ÇÕes de •ode» e» ........ de» c::c.lc.niial 

---
AGENTES Elft TODAS AS CIDADES IJLTRAlftA .. 

RINAS~ lftADEIRA~ AÇORES~ BRASIL~ ETC. 

----
COllillDIÇ ÕES DE A.SSlllillA.TIJRA. 

Metrópole e II/ias Adjacentes: 

Avulso ................. . 
Semestre ............... . 
Ano .......... ·········· 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Brasil: 

Avulso ............. ····· 
Semestre . . ............. . 
Ano ................... . 

ESTRANGEIRO (Ano) . . . . . . . . . . . . . . . . 60$00 

4$50 
25$00 
50$00 
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